
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 049/2024 
 

 

CONTRATANTE (UASG) 
454098 – Município de Enéas Marques 
 

OBJETO 
Sistema de REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição de móveis, eletrodomésticos, 
eletroportáteis, eletroeletrônicos, utensílios de cozinha e outros suprimentos destinados a atender as 
necessidades das Secretarias e Departamentos da estrutura administrativa do Município de Enéas 
Marques. 

 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 221.282,01 (duzentos e vinte e um mil e duzentos e oitenta e dois reais e um centavo). 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 13/12/2024 às 08:30 hr (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por LOTE 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
 58 lotes exclusivo participação ME/EPP; 

 Tratamento favorecido/diferenciado para empresas localizadas em âmbito 
regional, conforme Lei Municipal 1.248/2022. 
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MUNICIPIO DE ENÉAS MARQUES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024 

(Processo Administrativo n° 077/2024) 

 

Torna-se público que o(a) Município de Enéas Marques-Pr por meio do(a) Departamento 
de Planejamento e Contratações sediado(a) Avenida Joaquim Bonetti, nº 579, Bairro Centro, Enéas 
Marques/PR, CEP: 85.630-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto 1.860/2023 de 28 de dezembro de 2023, Decreto 
1.866/2023 de 28 de dezembro de 2023 Lei Complementar Federal 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é Sistema de REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual 
aquisição de móveis, eletrodomésticos, eletroportáteis, eletroeletrônicos, utensílios de cozinha e outros 
suprimentos destinados a atender as necessidades das Secretarias e Departamentos da estrutura 
administrativa do Município de Enéas Marques. 
1.2. A licitação será realizada dividida em lotes, composto por itens, conforme tabela constante no 
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para quantos lotes forem de seu interesse, e 
cujo ramo de atuação seja compatível.  
1.3. O preço máximo admitido para aquisição dos suprimentos e serviços de que trata esta licitação é 
de R$ 221.282,01 (duzentos e vinte e um mil e duzentos e oitenta e dois reais e um centavo). 

 

2. DO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1. O pregão será realizado por meio da Portal de Licitações Eletrônicas BLL COMPRAS, no 
endereço eletrônico https://bll.org.br/ na data e horário de abertura previstos nestes edital. O edital na 
íntegra está disponível para consulta na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
(https://pncp.gov.br), e no sítio eletrônico do Município: https://eneasmarques.atende.net/cidadao. 

2.2. O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), Sra. JUSSARA 
RENOSTO e equipe de apoio, conforme designado pela Portaria nº 3.865/2024, e exercerá as 
atribuições previstas no Decreto nº 1.854/2023. 

2.3. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter 
chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pelo Município, 
conforme instruções que podem ser obtidas na página do sistema.   

2.4. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas 
adotado pelo Município implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de 
capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, não cabendo ao Município nenhum ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bll.org.br/
https://pncp.gov.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atuação seja compatível com o 
objeto da licitação, apresentem documentos exigidos para habilitação no Portal de Licitações Eletrônicas 
BLL COMPRAS (https://bll.org.br/) 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Para todos os lotes a participação é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, observando os termos do art. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

3.5.1. A participante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte poderá 
utilizar da obtenção dos benefícios a que se referem os art. 44 a 49 art. 48 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006 desde que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições do art. 
15 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que as empresas consorciadas deverão ter objeto social 
pertinente e compatível com o objeto licitado. 

3.7.1. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante; 

3.7.2. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato; 

3.7.3. A empresa líder será a representante do consórcio perante o Contratante e deverá subscrever a 
proposta de preços, em nome do consórcio; 

3.7.4. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da 
execução, quando exigida; 

3.7.5. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 
licitado, até sua aceitação definitiva; 

3.7.6. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 
responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de 
outra empresa consorciada; 

https://bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

3.7.7. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do 
compromisso. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta declarada inidônea no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da administração pública; 

3.8.4.1. constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 3.8.4 enquanto perdurarem 
as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra 
em que figurarem como sócios. 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2. e 3.8.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 

4.3.1. que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, de acordo com Art. 63, I, da Lei 14.133/2021; 

4.3.2. que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro, ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.3.3. que nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, não foi condenado (a) judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravidão ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

4.3.4. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.5. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

4.3.6. e atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo 
no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 
final, ambientalmente adequada 

4.3.7. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.8. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação contida nos 
elementos técnicos instrutores, indicando, no que for aplicável, o modelo, o prazo de validade e prazo de 
garantia, quando for o caso; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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5.1.2. Valor unitário e total para cada item/lote; 

5.1.3. Marca/fabricante e modelo do item ofertado; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.8.2. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

6.4. É vedado a identificação do licitante em qualquer fase que anteceda a fase de julgamento das 
propostas, assim serão desclassificadas as propostas que de alguma forma identifiquem o licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

6.5. A desclassificação será sempre fundamentada e ficará registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
na fase de aceitação. 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE. 

6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01 (um centavo). 

6.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

6.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.15.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.15.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  



 

 

6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. Caso a proposta permaneça acima 
do valor máximo a proposta não será aceita, resultando em desclassificação. 

6.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferente em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote.  

6.23.1.1. Não será admitida a previsão de quantidade mínima de itens para efetivação do pedido 
do departamento solicitante. 

6.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.23.5. Finalizada a negociação o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. (MODELO DE PROPOSTA 
ANEXO III). 
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6.23.5.1. Junto com a proposta adequada ao último lance, o licitante deverá encaminhar 

catálogo técnico do item correspondente a proposta. A apresentação de catálogo técnico é parte 

do julgamento para aceitação da proposta, pois será utilizado para análise de características 

técnicas.  

6.23.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.6 e 4.5. deste edital. 

7.6. Em se tratando de pessoa física, há a exigência de ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o 

percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à 

Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração. 

7.7. O disposto no item anterior, também se aplica às pessoas jurídicas constituídas como MEI- 

Microempreendedor Individual, nos termos do art. 18-B, §1º. da Lei Complementar nº. 123/2006 e 

alterações posteriores, quando o objeto contratado for serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, 

alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos. 
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7.8. Em caso da menor proposta ser ofertada por participante nas condições anteriores (pessoa física 

ou MEI), e o intervalo entre a 1ª colocada e 2ª colocada for inferior a 20% (vinte por cento) será 

considerado vencedor a 2ª melhor oferta. 

7.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.10.1. contiver vícios insanáveis; 

7.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.10.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, percentual de desconto inferior ao 
mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, sendo que considera-se 
inexequível a proposta que apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração 

7.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

7.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.11.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.11.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.12.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

7.12.1.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.12.1.2.1. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, nos termos do Regulamento. 

7.12.1.3. Para os fins do disposto nos itens 7.11. e 7.12 o pregoeiro, poderá solicitar que seja 
encaminhado, no prazo definido no item 7.12.1.1., planilha detalhada contendo os custos diretos e 
indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, devidamente acompanhados de documentos 
comprobatórios, tais como notas fiscais, notas de empenho, contratos recentes da empresa vencedora 
com outra Administração, e outros meios que possam comprovar, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 



 

 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

Será aceita a proposta da licitante que tiver de acordo com condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 

7.15. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a 
ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos previstos no edital e 
seus anexos. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo registro cadastral 
no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

8.2.1. Os documentos exigidos para habilitação que não forem contemplados pelo SICAF poderão ser 
encaminhados via sistema utilizado pelo município para realização do certame. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados através da Plataforma 
Eletrônica utilizada pelo município para realização da sessão pública, e contemplará: 

 

8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.4.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física; 

8.4.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.4.3.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 

8.4.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício; 

8.4.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País; 

8.4.6. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

8.4.7. Em caso de consórcio o arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 

8.4.7.1. O compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a 
etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 
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8.4.7.2. documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às 
condições de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a 
liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira; 

 

8.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);  

8.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.5.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

8.5.4.  Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda 
Estadual e Fazenda Municipal;  

8.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; 

 

8.6. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.6.1. Para pessoa jurídica, Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de emissão não 
anterior a 90 (noventa) dias; 

8.7. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 (noventa) dias contados da data da abertura da 
sessão pública. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, 
devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação. A documentação acima 
poderá ser substituída pelo CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL 
de fornecedor, que poderá ser feito e emitido pelo SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores no portal, com exceção aos documentos que neste não estejam contemplados e válidos no 
referido certificado. 

 

8.8. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 

8.8.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme inciso I do art. 63, da Lei nº 14.133/21; 

8.8.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo, conforme vedações contidas no art. 14 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; 

8.8.3. Declaração do cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, nos termos 
do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

8.8.4. Declaração de ciência ao edital e concordância com as condições exigidas, conforme o art. 67, 
inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

8.8.5. Declaração de atendimento à política ambiental de licitação sustentável; 

8.8.6. Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento, conforme 
disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

8.8.7. Declaração de reserva de cargos, conforme disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 
14.133/2021.  



 

 

8.8.8. Em caso de “pessoa física ou microempreendedor individual - MEI”, declaração de que tem 
conhecimento da obrigação de recolhimento, por parte do Município, da contribuição previdenciária 
patronal elencada no art. 18-B, §1º da Lei Complementar nº. 123/2006. 

8.8.9. No caso de microempresas e empresa de pequeno porte para fins de comprovação e 
direito de usufruir dos benefícios que trata a Lei 123/2006 deverá ser apresentado: 

8.8.9.1. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação 
da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, 
estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal 
n.º 123, de 2006 (ANEXO V);  

8.8.9.2. Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante; 

8.9. As declarações acima devem ser enviadas como requisitos de habilitação em campo próprio do 
sistema quando do cadastro da proposta, posteriormente enviadas com os dados da proponente e 
assinadas, conforme modelo (ANEXO IV) ou próprio. 

8.10. Em caso de consórcio os documentos de habilitação deverão ser apresentados por parte de cada 
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-
financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva 
participação; 

8.10.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados através da plataforma 
de licitação eletrônica utilizada pelo município.  

8.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

8.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.14.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.15.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  

8.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.16.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.16.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.17. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.17.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.17.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

8.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.19. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.20.1. 

8.21. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte será exigida nos termos do disposto nos arts 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

8.23. De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.23.1. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 
sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

8.23.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, sendo facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

8.24. Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
apresentada pela matriz, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
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8.25. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

8.26. Tendo o licitante atendido a todas as condições de habilitação, este será declarado vencedor. 

 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem 
como a eventual análise técnica, o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) pregoeiro(a) à 
autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

9.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu 
objeto possuir mais de um item. 

 

10. DA ATA REGISTRO DE PREÇO E PAGAMENTO 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a ata registro de preço, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.   

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

10.3. A ata de registro de preço será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizado no PNCP 

e portal do município. 

10.4. Serão formalizadas tantos atas de registro de preço quantos forem necessários para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais condições.  

10.5. A existência da ata registro de preço implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas no termo de referência.  

10.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preço no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado.  

10.6.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, o 

Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 

para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do edital. 

10.7. Os serviços licitados serão liberados para execução mediante Ordem de Compra/Serviço, que se 

subordina às condições estabelecidas no contrato a ser firmado entre as partes, devendo a referida Ordem 

de Compra/Serviço. 

10.8. O prazo de vigência da ata de registro de preço será de 12 (doze) meses, contado a partir de sua 

assinatura, mediante a publicação nos termos e prazos previstos no art. 94 da Lei 14.133/2021. 

10.8.1. É admitida a prorrogação de vigência do registro de preço nos termos e prazos previstos no art. 

84 da Lei 14.133/2021.  



 

 

10.8.2. Em caso de prorrogação de vigência do registro de preço, o valor dos serviços poderá ser 

reajustado após cada 12 (doze) meses, tendo como marco inicial a data do contrato, pelo índice IPCA ou 

IGPM, observando o de menor índice e em acordo entre as partes. 

10.9. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta 

corrente, e serão realizados através de depósito de valores em conta vinculada. 

10.9.1. Será admitido pagamento em CNPJ distinto ao da contratada, desde que as empresas façam parte 

do mesmo grupo econômico (filial e matriz), comprovado por documentação legal, e mediante a 

demonstração das condições de habilitação exigidas no certame. 

10.10. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos 

prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será no máximo de 30 (trinta) 
minutos. 

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do 
município (https://eneasmarques.atende.net/cidadao.) 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 
da plataforma de licitação eletrônica utilizada pelo município. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://eneasmarques.atende.net/cidadao. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência 

Apêndice I do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

Apêndice II do Anexo I – Documento de Oficialização de Demanda 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato/ata registro de preço 

ANEXO III –  Modelo Proposta de Preço 

ANEXO IV – Modelo Declaração Unificada 

ANEXO V – Modelo Declaração de enquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte; 

ANEXO VI - Modelo de declaração para pessoa física ou microempreendedor individual – (Instrução 
Normativa RFB nº. 2110, de 2022) 

https://eneasmarques.atende.net/cidadao


 

 

 

Enéas Marques/PR, 02 de DEZEMBRO de 2024. 

 

 
_______________________________________________ 

EDSON LUPATINI 
Prefeito municipal 

  



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Sistema de REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição de móveis, eletrodomésticos, 

eletroportáteis, eletroeletrônicos, utensílios de cozinha e outros suprimentos destinados a atender as 

necessidades das Secretarias e Departamentos da estrutura administrativa do Município de Enéas 

Marques. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

LOTE ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 

1 1 

MAQUINA DE CAFÉ AUTOMÁTICA SOLÚVEL , 
SELF-SERVICE, PARA PREPARO DE BEBIDAS 
QUENTES. CARACTERÍSTICAS MINIMAS: 
AUTOMÁTICA, PREPARO DE NO MINIMO 8 
OPÇÕES DE BEBIDAS (CAFÉ, CAPPUCCINO, 
MOCCACCINO), SAÍDA DE ÁGUA QUENTE 
AUTONOMA, POSSUIR 4 CONTENEDORES 
SENDO 1 PARA CAFÉ SOLÚVEL E 3 
CONTENEDORES PARA OUTROS SOLÚVEIS , 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA AUTONOMA 
(INSTALAÇÃO EM REDE HIDRAULICA) 
RESERVATÓRIO DE NO MINIMO 4 L. PAINEL 
FRONTAL  COM INTERFACE DE 
PROGRAMAÇÃO. POSSUIR FUNÇÃO DE 
RETROLAVAGEM AUTOMÁTICA. PROPOSTA 
DEVERÁ ESTAR INCLUSO TODAS AS 
DESPESAS COM INSTALAÇÃO (MATERIAL E 
MÃO-DE-OBRA) E TREINAMENTO DE 
PROFISSIONAIS PARA MANUSEIO E 
HIGIENIZAÇÃO. 

UND 1 13.582,50 13.582,50 

1 2 

CAFÉ SOLUVEL LIFIOLIZADO GOURMET, 
EMBALAGEM CONTENDO NO MINIMO 500 
GR. BEBIDA DEVE SER COMPATÍVEL PARA 
USO NA MÁQUINA 

PACOTE 18 86,64 1.559,52 

1 3 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, SEM ADIÇÃO DE 
AÇUCAR, EMBALAGEM CONTENDO NO 
MINIMO 1 KG. BEBIDA DEVE SER 
COMPATIVEL PARA USO NA MÁQUINA. 

PACOTE 40 31,25 1.250,00 

1 4 

CHOCOLATE PARA O PREPARO DE BEBIDA 
CHOCOLATE QUENTE, EMBALAGEM 
CONTENDO NO MINIMO 1 KG. BEBIDA DEVE 
SER COMPATÍVEL PARA USO NA MÁQUINA. 

PACOTE 40 61,37 2.454,80 

1 5 

BEBIDA EM PÓ PARA PREPARO DE 
CAPPUCCINO COM SABOR DE AVELÃ, 
EMBALAGEM CONTENDO NO MINIMO 1 KG. 
BEBIDA DEVE SER COMPATIVEL PARA USO 
NA MÁQUINA. 

PACOTE 20 62,71 1.254,20 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 20.101,02 



 

 

2 6 

BEBEDOURO INDUSTRIAL DE COLUNA 
CONTENDO  2 TORNEIRAS DE GELADA E 1 
TORNEIRA DE NATURAL, COM CAPACIDADE 
DE 100 LITROS, VOLTAGEM 220 V, 
ISOLAMENTO EM EPS; ESTRUTURA EM AÇO 
INOX 430, APARADOR DE ÁGUA 
(PINGADEIRA) EM AÇO INOX 430, 
SERPENTINA INTERNA EM AÇO INOX 304, 
GÁS ECOLÓGICO R-134, ACOMPANHA 
FILTRO, CERTIFICADO PELO INMETRO 
PORTARIA 344; REGULAGEM DE 
TEMPERATURA COM 7 NÍVEIS (SENDO O 01 
MENOS FRIO À 07 MAIS FRIO). 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MINIMAS: 
DIMENSÕES APROXIMADAS (AXLXP): 135 X 70 
X 72 CM, CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: 
30,0 L/H, COMPRESSOR 1/6 HP POTÊNCIA, 
RESERVATÓRIO 100L EM PP 
(POLIPROPILENO), MEDIA DE 
PESSOAS/HORA GELADA (CONSIDERANDO 
COPOS 200ML): ATENDE ATÉ 230 
PESSOAS/HORA, CONSUMO: 20 KW/H/MÊS; -
VAZÃO MÁXIMA: 50 L/H, PRESSÃO MÍNIMA 
DE OPERAÇÃO: 20 KPA, PRESSÃO MÁXIMA DE 
OPERAÇÃO: 200 KPA, TEMPERATURA MÍNIMA 
DE OPERAÇÃO: 5ºC, TEMPERATURA MÁXIMA 
DE OPERAÇÃO: 30ºC, FREQUÊNCIA: 60 HZ, 
POTÊNCIA: 350 W, PESO APROXIMADO DE 40 
KG. 

UND 2 3.324,37 6.648,74 

VALOR TOTAL DO LOTE 6.648,74 

3 7 

ROUPEIRO DE AÇO PARA VESTIÁRIO OU 
GUARDA VOLUMES. PRODUZIDO EM CHAPA 
AÇO 26, NAS SEGUINTE MEDIDAS 
APROXIMADAS: ALTURA 195 CM X LARGURA 
120 CM X PROFUNDIDADE 40 CM. DIVIDIDO 
EM 20 PORTAS (NICHOS COM PORTAS) COM 
VENEZIANAS PARA VENTILAÇÃO. MEDIDAS 
APROXIMADAS DAS PORTAS: ALTURA 35 CM X 
LARGURA 27 CM. COM CHAVE INDIVIDUAL 
EM CADA PORTA. PREFERENCIALMENTE NA 
COR BRANCO. 

UND 3 3.348,82 10.046,46 

VALOR TOTAL DO LOTE 10.046,46 

4 8 

ARMÁRIO DE AÇO PRODUZIDO EM CHAPA 26. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: ALTURA 198 CM 
X LARGURA110CM X PROFUNDIDADE 40 CM. 
CONTENDO 2 PORTAS COM CHAVE E 4 
PRATELEIRAS INTERNAS COM REGULAGEM 
DE ALTURA. PREFERENCIALMENTE NA COR 
BRANCO. MODELO REFERÊNCIA: PA90 

UND 6 1.628,70 9.772,20 

VALOR TOTAL DO LOTE 9.772,20 

5 9 

BEBEDOURO ELÉTRICO CONJUGADO, 
GABINETE EM AÇO CARBONO PRÉ-
TRATADO CONTRA CORROSÃO E PINTURA 
EPÓXI A PÓ; TRÊS TORNEIRAS EM LATÃO 
CROMADO, 02 DE JATO PARA BOCA E OUTRA 
PARA COPO TODAS COM REGULAGEM; DUAS 
PIAS EM AÇO INOXIDÁVEL POLIDO; FILTRO 
DE ÁGUA COM CARVÃO ATIVADO E VILA 
SINTETIZADA. RESERVATÓRIO DE ÁGUA EM 
AÇO INOXIDÁVEL COM SERPENTINA 
EXTERNA; TERMOSTATO PARA AJUSTE DE 
TEMPERATURA DE 40 A 15ºC; DIMENSÕES 
APROX.: (A) 96CM X (L) 66CM X (P) 29CM. 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO 

UND 2 2.141,05 4.282,10 

VALOR TOTAL DO LOTE 4.282,10 



 

 

6 10 

CONJUNTO PARA REFEITÓRIO COMPOSTO 
DE 01 (UMA) MESA E 2 (DOIS) BANCOS 
EMPILHÁVEIS. MESA E BANCOS COM 
TAMPO/ASSENTO EM MDF, REVESTIDO DE 
LAMINADO MELAMÍNICO E ESTRUTURA 
TUBULAR DEAÇO. MEDIDAS APROXIMADAS 
TAMPO MESA: 1500 MM (LARGURA) X 840 MM 
(PROFUNDIDADE). MEDIDAS APROXIMADAS 
ASSENTO  1350 MM (LARGURA) X 350 MM 
(PROFUNDIDADE). MODELO DE 
REFERÊNCIA: MBR03-FNDE/FDE. 

CONJUNTO 6 652,73 3.916,38 

VALOR TOTAL DO LOTE 3.916,38 

7 11 

ESTANTE BIBLIOTECA DUPLA FACE, COM 12 
PRATELEIRAS, SENDO 10 REMOVÍVEIS E 02 
FIXAS (BASE) COM DUPLA DOBRA NO 
SENTIDO LONGITUDINAL. DIMENSÕES 
APROXIMADAS: ALTURA 2000MM X  
LARGURA: 920MM X PROFUNDIDADE: 665MM. 
MODELO DE REFERÊNCIA: ES BIBLID 

UND 6 1.046,00 6.276,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 6.276,00 

8 12 

FOGÃO INDUSTRIAL 04 BOCAS SEM FORNO 
MESA DE AÇO CARBONO, QUEIMADORES DE 
FERRO FUNDIDO, TREMPE DE FERRO 
FUNDIDO 30 X30 CM, PÉS FIXOS, 
QUEIMADORES 02 DUPLOS E 02 SIMPLES, 
DIMENSÕES APROXIMADAS: ALTURA 80CM X 
PROFUNDIDADE 83CM X COMPRIMENTO 
74CM 

UND 2 2.061,08 4.122,16 

VALOR TOTAL DO LOTE 4.122,16 

9 13 

GELADEIRA/REFRIGERADOR 340 LITROS 
COM DUAS PORTAS DE CONGELAMENTO 
RÁPIDO, COM DRENO DE DEGELO, 
FABRICADA EM AÇO COM GAVETA 
MULTIDESPENSER, VOLTAGEM 127 V OU 
BIVOLT, DEGELO FROST FREE, COR BRANCO. 

UND 2 3.002,37 6.004,74 

VALOR TOTAL DO LOTE 6.004,74 

10 14 

LIQUIDIFICADOR COM CAPACIDADE TOTAL 
MINIMA DE 02 (DOIS) LITROS,  VOLTAGEM 
127V OU BIVOLT, MÍNIMO DE 600W DE 
POTÊNCIA, MÍNIMO DE TRÊS VELOCIDADES,  
COM FUNÇÃO PULSAR, GARANTIA MÍNIMA 
DE UM ANO. 

UND 2 232,20 464,40 

VALOR TOTAL DO LOTE 464,40 

11 15 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL BAIXA 
ROTAÇÃO,  FABRICADO EM AÇO INOX, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 08 LITROS, 
ROTAÇÃO DE 3.500 RPM, VOLTAGEM BIVOLT 
(COM CHAVE SELETORA). POTÊNCIA MINIMA 
DE 1200W/1000W 

UND 1 841,88 841,88 

VALOR TOTAL DO LOTE 841,88 

12 16 

BEBEDOURO DE COLUNA ELÉTRICO, COM 
CAPACIDADE PARA COMPORTAR GARRAFÃO 
DE 10 OU 20 LITROS E CAPACIDADE DO 
RESERVATÓRIO INTERNO DE 2 LITROS. 
FABRICADO EM INOX. COM DUAS 
TORNEIRAS E DUAS OPÇÕES DE 
TEMPERATURA DA ÁGUA: NATURAL E 
GELADA/FRIA. POSSUIR BANDEJA 
COLETORA DE RESIDUOS REMOVÍVEL, 
VOLTAGEM 127V OU BIVOLT. DIMENSÕES 
APROXIMADAS: ALTURA 98CM X  LARGURA: 
32CM X PROFUNDIDADE: 33CM, PESO 

UND 6 1.010,00 6.060,00 



 

 

APROXIMADO: 13,9KG. COR CINZA/PRATA. 
COM GARANTIA MINIMA DE 1 ANO. 

VALOR TOTAL DO LOTE 6.060,00 

13 17 

MESA DE TRABALHO RETANGULAR COM 02 
GAVETAS. ESTRUTURA LATERAL EM AÇO, 
TAMPO EM FIBRA DE MADEIRA MDF COM 
ESPESSURA DE 2,5 CM, PAINEL FRONTAL COM 
ESPESSURA DE 1,8 CM. MEDIDAS 
APROXIMADAS: 160 CM (COMPRIMENTO 
TAMPO) X 60 CM (LARGURA TAMPO) X73 CM 
(ALTURA). COR CINZA. 

UND 4 757,67 3.030,68 

VALOR TOTAL DO LOTE 3.030,68 

14 18 

QUADRO DE AVISO  FABRICADO COM 
MOLDURA DE ALUMINIO NAS MEDIDAS 
APROXIMADAS DE  120 CM X 90CM. 
CANTONEIRAS PLÁSTICAS, TAMPO COM BASE 
EM CARDBOARD E ACABAMENTO EM 
FELTRO, PARA USO DE ALFINETE TIPO TAÇA. 

UND 6 567,50 3.405,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 3.405,00 

15 19 

ESTANTE SIMPLES FABRICADA EM AÇO COM 
06 PRATELEIRAS MODULÁVEIS, REGULÁVEIS 
E DESMONTÁVEIS, CAPACIDADE MÍNIMA DE 
70KG. DIMENSÕES APROXIMADAS: 200 CM 
(ALTURA)  X 92 CM (COMPRIMENTO) X 30CM 
(PROFUNDIDADE). CONFECCIONADA EM 
CHAPA DE 14 NAS COLUNAS E CHAPA 20 NAS 
PRATELEIRAS, COM 02 REFORÇOS EM FORMA 
X EM CADA LATERAL 

UND 12 445,50 5.346,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 5.346,00 

16 20 

FREEZER HORIZONTAL COM CAPACIDADE 
LIQUIDA DE 513 LITROS, 02 PORTAS, COM 
GRADES REMOVÍVEIS, COM FUNÇÃO 
REFRIGERADOR (CONSERVADOR), 
CONTROLE DE TEMPERATURA, RODAS 360º, 
PINTURA EXTERNA RESISTENTE, DRENO 
FRONTAL, PUXADOR ERGONÔMICO, 
VOLTAGEM 127V OU BIVOLT. GARANTIA DE 
NO MÍNIMO DE 01 (UM) ANO. 

UND 2 4.371,57 8.743,14 

VALOR TOTAL DO LOTE 8.743,14 

17 21 

CADEIRA DE ESCRITÓRIO EXECUTIVA COM 
ENCOSTO  LATERAIS COM BRAÇOS FIXOS, 5 
PÉS COM RODÍZIO, E ACABAMENTO 
CROMADO. ESTOFADO REVESTIDO EM PU 
COM ESPUMA INJETADA DE ALTA 
RESISTÊNCIA. BASE GIRATÓRIA. BRAÇO FIXO 
CROMADO COM REVESTIMENTO  
ESTOFADO. REGULAGEM DE ALTURA COM 
PISTÃO A GÁS. CAPACIDADE MÁXIMA ATÉ 
120KG; DIMENSÕES APROXIMADAS DO 
PRODUTO MONTADO: LARGURA: 62CM; 
PROFUNDIDADE: 55 CM; ALTURA: 105CM;  

UND 8 1.416,06 11.328,48 

VALOR TOTAL DO LOTE 11.328,48 



 

 

18 22 

CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇO E 
ESPALDAR ALTO. ENCOSTO EM FORMATO 
ORGÂNICO, EM ESPUMA DE POLIURETANO 
INJETADA DE NO MINIMO 40 MM, CONTRA 
ENCOSTO INJETADO EM POLIPROPILENO. 
SISTEMA DE ARTICULAÇÃO DO ASSENTO E 
ENCOSTO PARA AJUSTE DE INCLINAÇÃO. 
BASE GIRATÓRIA COM CINCO PÉS EM 
MATERIAL INJETADO A BASE DE NYLON, 
AJUSTE DE ALTURA DO ASSENTO ATRAVÉS 
DO ACIONAMENTO DE PISTÃO A GÁS. 
BRAÇOS REGULÁVEIS, SENDO POSSIVEL 
AJUSTAR A ALTURA ATRAVÉS DE 
ACIONAMENTO DE BOTÃO DE PRESSÃO. 
CADEIRA NA COR PRETO. 

UND 6 821,27 4.927,62 

VALOR TOTAL DO LOTE 4.927,62 

19 23 

PROJETOR 3600 LUMENS, HDMI, SVGA 
SISTEMA DE PROJEÇÃO: DLP; RESOLUÇÃO 
NATIVA: SVGA (800 X 600); SUPORTE PARA 
RESOLUÇÃO: VGA (640 X 480) PARA 
WUXGH_RB (1920 X 1200), BRILHO (ANSI 
LUMENS) 3600; RELAÇÃO DE CONTRASTE 
(FOFO): 20000:1; COR DE EXIBIÇÃO: 1.07 
BILHÔES DE CORES; PROPORÇÃO NATIVA: 
NATIVO 4:3 (5 TAXA DE PROPORÇÃO 
SELECIONAVEL), POTÊNCIA DE FONTE DE 
LUZ: 200W. VOLTAGEM BIVOLT. 

UND 2 2.910,00 5.820,00 

20 24 
TELA DE PROJEÇÃO COM TRIPÉ, ÁREA 
VISUAL 1,80 M X 1,80M. TECIDO MATTE 
WHITE. 

UND 2 710,28 1.420,56 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.420,56 

21 25 

JOGO DE PANELAS COM REVESTIMENTO 
ANTIADERENTE, TAMPA DE VIDRO 
TEMPERADO COM BORDAS DE AÇO INOX,  
CONTENDO 09 PEÇAS, SENDO: 01 FORMA 
TORTA/BOLO EM ALUMÍNIO 24CM,  01 
FRIGIDEIRA ALUMÍNIO 18CM, 01  CAÇAROLA 
ALUMÍNIO 18CM, 01 CAÇAROLA ALUMÍNIO 
20CM, 01 PANELA ALUMÍNIO 14CM, 01 PANELA 
ALUMÍNIO 16CM, 01 PANELA ALUMÍNIO 
18CM,  01 FRIGIDEIRA RETA ALUMÍNIO 22CM, 
01 FERVEDOR ALUMÍNIO 12CM. 

JOGO 3 591,33 1.773,99 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.773,99 

22 26 

GARRAFA BOTIJÃO TÉRMICO COM 
CAPACIDADE DE 12 L, ALÇA, PEZINHO E 
TORNEIRA. PESO: DIMENSÕES 
APROXIMADAS: 250 X 250 X 365 MM. 
MATERIAL: ISOLAMENTO EM PU 
(POLIURETANO) E DEMAIS PEÇAS EM 
PLÁSTICO INJETADO. BOA QUALIDADE E 
ALTA RESISTÊNCIA. 

UND 10 173,33 1.733,30 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.733,30 

23 27 

JOGO COM 24 PRATOS RASOS DE VIDRO 
TEMPERADO, FORMATO REDONDO, COR: 
INCOLOR. DIMENSÕES APROXIMADAS: 22,6 
CM DE DIÂMETRO, PESO 
APROXIMADAMENTE 0,36 GR. 

JOGO 20 111,06 2.221,20 

VALOR TOTAL DO LOTE 2.221,20 

24 28 

JOGO COM 24 PRATOS FUNDOS DE VIDRO 
TEMPERADO, FORMATO REDONDO, COR: 
INCOLOR. DIMENSÕES APROXIMADAS: 22,0 
CM DE DIÂMETRO, PESO 
APROXIMADAMENTE DE 0,36 GR. 

JOGO 20 88,08 1.761,60 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.761,60 



 

 

25 29 

JOGO DE FAQUEIRO CONTENDO 30 PEÇAS, 
SENDO 6 FACAS, 6 GARFOS, 6 COLHERES DE 
MESA, 6 GARFOS DE SOBREMESA E 6 
COLHERES DE CHÁ. LÂMINAS EM INOX, COM 
CABO EM POLIPROPILENO PRETO 

JOGO 12 93,75 1.125,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.125,00 

26 30 

JOGO DE COPOS DE VIDRO, CONTENDO 12 
COPOS, MODELO “AMERICANO”, 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 190 ML, 
INCOLOR. 

JOGO 12 17,44 209,28 

VALOR TOTAL DO LOTE 209,28 

27 31 

JOGO DE XÍCARAS DE CAFÉ EM VIDRO 
INCOLOR DE ÓTIMA QUALIDADE. 
COMPOSTO POR 12 PEÇAS SENDO 06 XÍCARAS 
E 06 PIRES COM CAPACIDADE PARA 90 ML 

JOGO 2 49,40 98,80 

VALOR TOTAL DO LOTE 98,80 

28 32 

CONJUNTO DE UTENSÍLIOS EM INOX PARA 
COZINHA CONTENDO 07 PEÇAS DE ALTA 
QUALIDADE, SENDO:  01 ESPÁTULA PARA 
BOLO, 01 COLHER GRANDE, 01 CONCHA, 01 
ESCUMADEIRA, 01 PEGADOR DE MACARRÃO, 
01 ESPÁTULA VAZADA, 01 BATEDOR FOUET. 

CONJUNTO 10 87,89 878,90 

VALOR TOTAL DO LOTE 878,90 

29 33 

BALCÃO PARA COZINHA, EM TAMANHO 
APROXIMADAS DE 120 CM (COMPRIMENTO) X 
50 CM (LARGURA) X 77 CM (ALTURA), COM 04 
PÉS DE APROXIMADAMENTE 10 CM. 
PRODUZIDO EM MADEIRA PINUS. 
ACABAMENTO DA PRATELEIRA: PU, 
MATERIAL DO PUXADOR DA GAVETA: 
MADEIRA MACIÇA, MATERIAL DO PUXADOR 
DA PORTA: MADEIRA MACIÇA, MATERIAL DA 
GAVETA: MADEIRA/HDF, MATERIAL DA 
PORTA: MADEIRA/HDF, MATERIAL DA 
PRATELEIRA: MDF, MATERIAL DOS PÉS: 
MADEIRA MACIÇA.DEVERÁ CONTER 04 
GAVETAS, 02 PORTAS, 01 PRATELEIRA 
INTERNA. TIPO DE CORREDIÇA DA GAVETA: 
METÁLICA SIMPLES. TIPO DE 
DOBRADIÇA/CORREDIÇA DA PORTA: 
METÁLICA. TIPO DE MADEIRA MACIÇA: 
PINUS, TIPO DE MADEIRA MACIÇA DOS PÉS: 
PINUS, TIPO DE PORTA: BATER, TIPO DE 
PUXADOR DA GAVETA: EXTERNO, TIPO DE 
PUXADOR DA PORTA: EXTERNO, NA COR 
IMBUIA FOSCO. 

UND 3 725,15 2.175,45 

VALOR TOTAL DO LOTE 2.175,45 

30 34 

FOGÃO Á GÁS, 06 BOCAS COM 
ACENDIMENTO AUTOMÁTICO, COM FORNO 
AUTOLIMPANTE, LUZ DE FORNO 
AUTOBLINDADA, PORTA DE VIDRO DUPLO, 
CAPACIDADE DE FORNO DE 88 LITROS. 
VOLTAGEM 127V OU BIVOLT. 

UND 1 1.928,83 1.928,83 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.928,83 

31 35 
FORNO MICRO-ONDAS, COM CAPACIDADE 
PARA 34 LITROS, COM PUXADOR, MINIMO DE 
1400W DE POTÊNCIA, VOLTAGEM 127 V. 

UND 1 990,73 990,73 

VALOR TOTAL DO LOTE 990,73 

32 36 

BOTIJÃO DE GÁS, VASILHAME NOVO, 13 KG, 
FABRICADO COM CHAPA DE AÇO MUITO 
RESISTENTE DE ACORDO COM AS NORMAS 
DO INMETRO. 

UND 3 263,00 789,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 789,00 



 

 

33 37 

MESA DE COZINHA, FABRICADA EM 
MADEIRA MACIÇA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 110 CM DE 
COMPRIMENTO X 70CM DE LARGURA X 78 CM 
DE ALTURA, NA COR IMBUIA FOSCO 

UND 3 733,63 2.200,89 

VALOR TOTAL DO LOTE 2.200,89 

34 38 
CADEIRA POPULAR DE MADEIRA COM 
ASSENTO DE FIO PLÁSTICO TRANÇADO, NA 
COR CRUA 

UND 40 89,73 3.589,20 

VALOR TOTAL DO LOTE 3.589,20 

35 39 

ARMÁRIO AÉREO PARA COZINHA, 
FABRICADO EM MADEIRA MACIÇA, COM 03 
PORTAS, MEDIDAS APROXIMADAS 120 CM DE 
COMPRIMENTO X 32 CM DE PROFUNDIDADE 
X 70 CM DE ALTURA, NA COR IMBUIA FOSCO 

UND 3 756,25 2.268,75 

VALOR TOTAL DO LOTE 2.268,75 

36 40 

JOGO DE TIGELAS FUNDAS, EM INOX, 
CONTENDO 4 PEÇAS SENDO: 01 TIGELA 
FUNDA 20 CM - 1,2 L; 01 TIGELA FUNDA 22 CM 
- 1,8 L; 01 TIGELA FUNDA 24 CM - 2,5 L; 01 
TIGELA FUNDA 28 CM - 4,5L 

JOGO 10 81,32 813,20 

VALOR TOTAL DO LOTE 813,20 

37 41 

CADEIRA FIXA EMPILHÁVEL, COM 
ESTRUTURA COMPOSTA DE TUBOS DE AÇO, 
SENDO OS PÉS E SUPORTES DO ASSENTO E 
ENCOSTO FABRICADOS EM TUBOS 
OBLONGOS, SOLDADOS À DUAS TRAVESSAS 
HORIZONTAIS DE TUBOS DE AÇO, 
ACABAMENTO COM PONTEIRAS INJETADAS 
EM POLIPROPILENO. PROTEÇÃO DA 
SUPERFÍCIE COM TRATAMENTO ESPECIAL 
ANTICORROSIVO E ACABAMENTO COM 
PINTURA EM EPÓXI-PÓ. ASSENTO NAS 
DIMENSÕES: 455MM, EM RESINA PP 
(POLIPROPILENO), ANATÔMICO, CANTOS 
ARREDONDADOS. ENCOSTO NAS 
DIMENSÕES APROXIMADA DE 445MM EM 
RESINA PP (POLIPROPILENO), ANATÔMICO, 
COM FUROS, ACABAMENTO TEXTURIZADO E 
CANTOS ARREDONDADOS. O TRAVAMENTO 
DO ENCOSTO SE DÁ POR DOIS PINOS 
FIXADORES, INJETADOS EM PP DA MESMA 
COR DO ENCOSTO. CADEIRA NA COR PRETO. 
CADEIRA PRECISA SUPORTAR ATÉ 110 KG. 

UND 10 185,00 1.850,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.850,00 

38 42 

FOGÃO A GAS 04 BOCAS, DIMENSÕES 
APROXIMADAS: LARGURA 48CM X ALTURA: 
93,1CM X PROFUNDIDADE: 59,5CM, MATERIAL 
DA MESA: INOX, TIPO DE ACENDIMENTO: 
AUTOMÁTICO,TIPO DO FORNO: 
ACENDIMENTO AUTOMÁTICO, VISOR 
AMPLO, LIMPA FÁCIL VIDRO INTERNO 
REMOVÍVEL. COR BRANCO 

UND 3 963,19 2.889,57 

VALOR TOTAL DO LOTE 2.889,57 

39 43 
GELADEIRA/ REFRIGERADOR CAPACIDADE 
DE 240 LITROS, VOLTAGEM 127 V. COR 
BRANCO. 

UND 3 2.561,00 7.683,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 7.683,00 



 

 

40 44 

FORNO ELÉTRICO CAPACIDADE 42 LITROS; 
FUNÇÕES: ASSA, GRELHA E ESQUENTA; COM 
FUNÇÃO DOURADOR; ILUMINAÇÃO 
INTERNA; TIMER; AUTOLIMPANTE; GRELHA 
DESLIZANTE EM AÇO INOX COM 
REGULAGEM DE ALTURA; PROTEÇÃO DA 
RESISTÊNCIA; CONTROLE DE 
TEMPERATURA; COR BRANCO; 
ALIMENTAÇÃO 220 V. ACOMPANHA O 
PRODUTO, MANUAL EM PORTUGUÊS, 
CERTIFICADO DE GARANTIA, ALÉM DE 
CABOS E ACESSÓRIOS. O PRODUTO DEVERÁ 
TER ACABAMENTO PERFEITO, ISENTO DE 
QUAISQUER IMPERFEIÇÕES. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL LACRADA PELO FABRICANTE, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E PROCEDÊNCIA. GARANTIA 
MÍNIMA DE 01 ANO 

UND 2 885,08 1.770,16 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.770,16 

41 45 

PANELA CAÇAROLA DE ALUMÍNIO Nº 34- 
PARA COZINHA INDUSTRIAL, MEDIDAS 
APROXIMADAS: ALTURA 16 CM X DIÂMETRO 
34 CM, CAPACIDADE 14 L 

UND 2 141,11 282,22 

VALOR TOTAL DO LOTE 282,22 

42 46 

PANELA CAÇAROLA DE ALUMÍNIO Nº 38- 
PARA COZINHA INDUSTRIAL, MEDIDAS 
APROXIMADAS: COM ALTURA 18 CM X 
DIÂMETRO 38 CM, CAPACIDADE 20,4L 

UND 2 177,50 355,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 355,00 

43 47 

PANELA CAÇAROLA DE ALUMÍNIO Nº 50 - 
PARA COZINHA INDUSTRIAL, MEDIDAS 
APROXIMADAS: COM ALTURA 21CM X 
DIÂMETRO 50CM, CAPACIDADE 41,2L 

UND 2 275,84 551,68 

VALOR TOTAL DO LOTE 551,68 

44 48 

PANELA CAÇAROLA DE ALUMÍNIO Nº 55 - 
PARA COZINHA INDUSTRIAL, MEDIDAS 
APROXIMADAS: COM ALTURA 22CM X 
DIÂMETRO 55CM, CAPACIDADE 62,3L 

UND 2 196,95 393,90 

VALOR TOTAL DO LOTE 393,90 

45 49 

PANELA CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO Nº50 - 
PARA COZINHA INDUSTRIAL, MEDIDAS 
APROXIMADAS: COM ALTURA 48 CM X 
DIÂMETRO 50 CM, CAPACIDADE 85L 

UND 2 336,28 672,56 

VALOR TOTAL DO LOTE 672,56 

46 50 

PANELA DE PRESSÃO - 35 LITROS, EM 
ALUMÍNIO POLIDO COM FECHAMENTO 
EXTERNO COM PAREDES E TAMPA MAIS 
ESPESSA. ALÇAS EM BAQUELITE ATÓXICO E 
ANTITÉRMICO. VÁLVULA DE SEGURANÇA 
EM SILICONE QUE NÃO RESSECAM 

UND 2 1.012,67 2.025,34 

VALOR TOTAL DO LOTE 2.025,34 

47 51 

PANELA, MATERIAL ALUMÍNIO FUNDIDO, 
CAPACIDADE 11L, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS REFORÇADA, COM ASAS EM 
ALUMÍNIO REBITADAS, Nº 36 

UND 2 206,93 413,86 

VALOR TOTAL DO LOTE 413,86 

48 52 
FRIGIDEIRA DE ALUMÍNIO COM 30CM DE 
DIÂMETRO, 08CM DE ALTURA E ESPESSURA 
DE 4MM. 

UND 2 103,57 207,14 

VALOR TOTAL DO LOTE 207,14 



 

 

49 53 

FRITADEIRA A GÁS, EQUIPAMENTO 
CONFECCIONADO EM AÇO INOX,  
ACOMPANHADO COM 3 CESTOS SIMPLES, E 
SUPORTE DOS CESTOS,  CAPACIDADE DE 30 
LITROS DE ÓLEO, FUNCIONAMENTO A GÁS , 
COM TERMÔMETRO PARA VERIFICAÇÃO DE 
TEMPERATURA, VOLTAGEM 127 V OU 
BIVOLT, PRODUÇÃO 60KG POR HORA, COM 4 
RODÍZIOS (RODAS) COM TRAVA. DEVE VIR 
ACOMPANHADO DO KIT GÁS. 

UND 1 9.880,50 9.880,50 

VALOR TOTAL DO LOTE 9.880,50 

50 54 
CONCHA GRANDE PROFISSIONAL 
INDUSTRIAL NACIONAL 45CM, DE ALUMÍNIO 
COM ALTA QUALIDADE.  

UND 4 27,92 111,68 

VALOR TOTAL DO LOTE 111,68 

51 55 
COLHER INDUSTRIAL EM ALUMÍNIO 
FUNDIDO POLIDA 41,5CM. 

UND 4 28,00 112,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 112,00 

52 56 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: POTÊNCIA 
ELÉTRICA DE 1800 W, TENSÃO/FREQUÊNCIA 
DE 127 V/60 HZ, PRESSÃO MÁXIMA NO 
MINIMO DE 140 BAR/2030 IBS, VAZÃO DE 400 
L/HR, MANGUEIRA DE ALTA PRESSÃO COM 
NO MINIMO 3 METROS, CABO ELÉTRICO DE 5 
METROS DE COMPRIMENTO E LANÇA COM 
BICO REGULÁVEL. GARANTIA MINIMA 1 ANO 

UND 1 1.126,61 1.126,61 

VALOR TOTAL DO LOTE 1.126,61 

53 57 

SMART TV 55 POLEGADAS RESOLUÇÃO 4K. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS VÍDEO 
PROCESSADOR: CRYSTAL UHD - CLEAN 
MOTION RATE: 120 HZ - PQI (PICTURE 
QUALITY INDEX: 2100 - HDR PREMIUM - HDR 
10+ - HLG (HYBRID LOG GAMMA) - 
CONTRASTE: MEGA CONSTRASTE - 
TECNOLOGIA DO PAINEL: PAINEL 100% RGB 
- MICRO DIMMING: ESMAECIMENTO UHD - 
CONTRAST ENHANCER - AUTO MOTION 
PLUS - MODO FILME - MODO NATURAL 
ÁUDIO - DOLBY DIGITAL PLUS - TIPO DE 
ALTO-FALANTE: 2 CANAIS - MULTIROOM 
LINK - BLUETOOTH DE ÁUDIO SMART 
SERVICE - SISTEMA OPERACIONAL TIZEN - 
BIXBY: INGLÊS DOS EUA, COREANO, INGLÊS 
DO REINO UNIDO, FRANCÊS, ALEMÃO, 
ITALIANO, ESPANHOL, ÍNDIA INGLÊS (OS 
RECURSOS VARIAM DE ACORDO COM O 
IDIOMA) - INTERAÇÃO POR VOZ - MÚLTIPLOS 
ASSISTENTES PESSOAIS - COMPATÍVEL COM 
ALEXA - NAVEGADOR WEB BROWSER - 1ª 
CONFIGURAÇÃO VIA APP SMARTTHINGS - 
GALERIA CONVERGÊNCIA - 
ESPELHAMENTO DO SMARTPHONE PARA TV, 
DLNA - ESPELHAMENTO POR APROXIMAÇÃO 
- ACESSO REMOTO - BLUETOOTH LOW 
ENERGY - WI-FI DIRECT - SOM DA TV PARA 
SMARTPHONE - ESPELHAMENTO DE ÁUDIO 
DESIGN - 3 BORDAS INFINITAS - ESPESSURA 
SLIM - CANALETAS PARA CABOS 
ESCONDIDOS RECURSOS - MODO AMBIENTE 
FOTO - ACESSIBILIDADE - GUIA DE VOZ: 
INGLÊS DOS EUA, PORTUGUÊS DO BRASIL - 
ACESSIBILIDADE - APRENDER TV REMOTA 
/TELA MENU APRENDER: INGLÊS DOS EUA, 
PORTUGUÊS DO BRASIL - ACESSIBILIDADE - 
OUTROS: AMPLIAR / ALTO CONTRASTE 

UND 1 3.364,50 3.364,50 



 

 

/ÁUDIO DE SAÍDA MÚLTIPLA - DIGITAL 
CLEAN VIEW - BUSCA AUTOMÁTICA DE 
CANAIS - DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO - 
LEGENDA - CONNECTSHARE (HDD) - 
CONNECTSHARE (USB2.0) - IDIOMA LOCAL - 
COMPATÍVEL COM HID USB - IPV6 SUPPORT - 
MBR SUPPORT; WI-FI INTEGRADO; 
TECNOLOGIA DA TELACRYSTAL FORMATO 
DA TELA: PLANA;TIMER OFF; ESTÉREO; 
FUNÇÃO SAP; SISTEMA OPERACIONAL 
TIZEN; CONEXÕES- 3 ENTRADAS HDMI - 2 
ENTRADA USB - 1 SAÍDA DE ÁUDIO DIGITAL 
(ÓPTICA) - 1 ENTRADA DE COMPOSTO (AV) - 1 
ENTRADA DE RF (TERRESTRE/ENTRADA DE 
CABO) - ETHERNET (LAN) RESOLUÇÃO4K - 
3840 X 2160 (4X O FULL HD); 
TENSÃO/VOLTAGEM BIVOLT; CONTEÚDO 
DA EMBALAGEM: TV 55 POLEGADAS, 
CONTROLE REMOTO ÚNICO, BATERIAS PARA 
CONTROLE REMOTO, CABO DE FORÇA, 
MANUAL; GARANTIA MINIMA: 12 MESES DO 
FAB 

VALOR TOTAL DO LOTE 3.364,50 

54 58 

SUPORTE DE TV TRIARTICULADO LCD, LED 
ATÉ 55". MATERIAL METÁLICO, AÇO 
CARBONO, COR PRETO, ANTI FERRUGEM E 
ANTI RISCO. DE 26 ATÉ 55". ROTAÇÃO DA TV 
60 GRAUS. GRAU DE INCLINAÇÃO 30, 
NÚMERO DE ARTICULAÇÕES: 3 E ENGATE 
RÁPIDO, INCLUINDO KIT DE INSTALAÇÃO 
DO EQUIPAMENTO. 

UND 1 2.397,52 2.397,52 

VALOR TOTAL DO LOTE 2.397,52 

55 59 

CAIXA ACÚSTICA ATIVA BI-AMPLIFICADA 15 
POL; ALTO FALANTES (CAIXA DE SOM) 
ATIVAS DE 15 POLEGADAS, COM NO MÍNIMO 
3 CANAIS, CONTROLES DE VOLUMES 
INDEPENDENTES, POTÊNCIA (W) 300 RMS, 
ENTRADAS XLR E TRS ¼, LINE OUT COM 
CONEXÃO XLR, PESO MÁXIMO 
APROXIMADO DE 19 KG, ENCAIXE PARA 
PEDESTAL, AUTO VOLTAGEM 100~240 V, COM 
GARANTIAS DE 1 ANO. 

UND 1 2.336,94 2.336,94 

VALOR TOTAL DO LOTE 2.336,94 

56 60 

BATEDEIRA PLANETÁRIA 5L (EM 
CONFORMIDADE COM A NR-12 E INMETRO), 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: - 
CAPACIDADE 5 LITROS, POTÊNCIA 500W, 
220V, ANTI REARME QUE IMPEDE O 
RELIGAMENTO AUTOMÁTICO DA MÁQUINA 
EM CASOS DE DESLIGAMENTOS ANORMAIS 
DE ENERGIA ELÉTRICA, CUBA DE AÇO INOX 
DE 5 LITROS, ACOMPANHA 03 (TRÊS) 
BATEDORES INTERCAMBIÁVEIS (GLOBO, 
RAQUETE E GANCHO). GARANTIA 12 MESES. 

UND 1 696,79 696,79 

VALOR TOTAL DO LOTE 696,79 



 

 

57 61 

UMIDIFICADOR E PURIFICADOR 
ULTRASSÔNICO DE AMBIENTE.  
EQUIPAMENTO PARA 
UMIDIFICAR/PURIFICAR O AR EM SALAS DE 
APROXIMADAMENTE 30 M². 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MINIMAS: 
VOLTAGEM BIVOLT. POTÊNCIA DE 
ENTRADA MINIMA DE 42 W. MÉTODO DE 
NEBULIZAÇÃO: CAVITAÇÃO ULTRASSOM. 
ACIONAMENTO POR BOTÃO LIGA/DESLIGA 
E ALTERA A INTENSIDADE DA NEVOA. COM 
03 OPÇÕES DE INTENSIDADE DA NEVOA. 
CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DEVE SER 
DE NO MINIMO 5,8 LITROS. HORAS DE 
FUNCIONAMENTO DO UMIDIFICADOR: 15 A 
36 HORAS DE ACORDO COM A INTENSIDADE 
DA NÉVOA. TAXA DE NEBULIZAÇÃO DE NO 
MINIMO 400 ML/HR. CONDIÇÃO DE 
OPERAÇÃO, TEMPERATURA 5°C À 40º C. 
UMIDADE 10 À 90% UR. COM CERTIFICADO 
DE GARANTIA.  

UND 120 250,89 30.106,80 

VALOR TOTAL DO LOTE 30.106,80 

58 62 

PURIFICADOR DE ÁGUA, COM EFICIÊNCIA 
BACTERIOLÓGICA, PARA INSTALAÇÃO 
HIDRÁULICA DEVENDO ACOMPANHAR 
TODAS AS PEÇAS NECESSÁRIAS. COM DUAS 
OPÇÕES DE TEMPERATURA DE ÁGUA: 
NATURAL E GELADA. CAPACIDADE 
INTERNA DO APARELHO DE NO MINIMO 2,18 
L, CAPACIDADE ÁGUA GELADA NO MINIMO 
1,24 L POR HORA. PODENDO SER INSTALADO 
NA PAREDE OU MESA. POSSUIR BANDEJA 
REMOVÍVEL. ACOMPANHAR REFIL. 
VOLTAGEM 127 V. VAZÃO MÁXIMA DE NO 
MINIMO 60 L/HR. TEMPERATURA MINIMA E 
MAXIMA 2ºC A 27º C. CAPACIDADE DE 
REDUÇÃO DE CLORO 75% OU MAIOR. 

UND 4 967,82 3.871,28 

58 63 
REFIL COMPATIVEL COM PURIFICADOR DE 
ÁGUA. 

UND 12 88,94 1.067,28 

VALOR TOTAL DO LOTE 4.938,56 

 

2.1. Em caso de divergência entre os termos relacionados no Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência, prevalecerá o constante no Termo de Referência. 

2.2. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

3.1. Os objetos dessa licitação são classificado como bens comuns, pois possuem especificações usuais 

de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

3.2. Os objetos dessa licitação não se enquadram como bens de luxo. 

 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da assinatura, será de 1 (um) ano, 

e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que fique comprovado que as condições e o preço 

permanecem vantajosos e mediante anuência do fornecedor.  

4.2. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

4.3. O ato de prorrogação de vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 

quantitativo renovado. 

4.4 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

4.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, e esse instrumento deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços. 

4.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Documento 

de Oficialização de Demanda e Estudo Técnico Preliminar, apêndices deste Termo de Referência. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. SUSTENTABILIDADE 

7.1.1. Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verificam impactos ambientais relevantes, 

sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à política de 

sustentabilidade ambiental aplicável. 

 

7.2. AMOSTRAS  

Não serão exigidas amostras dos itens, todavia, para avaliação da proposta as licitantes deverão apresentar 

os catálogos técnicos/folders/portfolio, com todas as características técnicas (em língua portuguesa ou 



 

 

traduzido), de todos os produtos ofertados, a fim de verificação da similaridade e qualidade do objeto 

ofertado, para que possa ser analisado pelo Município. 

 

7.3. SUBCONTRATAÇÃO  

7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO 

9.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

9.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento do pedido através 

da ordem de compra emitida pelo Município.  

9.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos vinte e quatro horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.1.3. Os produtos entregues estarão sujeitos à verificação de quantidade e especificações; caso os 

produtos forem rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com o exigido, deverá ser 

substituído de maneira aceitável no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a conferencia do 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização.  

9.1.4.  O local da entrega é no endereço informado na ordem de compra. 

9.1.5 A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no(s) endereço(s) 

indicados na ordem de compra, conforme as condições e as necessidades do licitante. 

9.1.6. Não haverá pedido mínimo, ou seja, a Contratada deverá entregar o que for solicitado pela 

Administração na quantidade pedida na Ordem de compra. NÃO PODERÁ a empresa vencedora dos 

itens alegar a seu favor que não efetuou a entrega no prazo estabelecido em edital porque os custos 

operacionais para a sua realização são maiores que a própria mercadoria. 

9.1.7 Todas as despesas decorrentes de transporte, frete, impostos, encargos e demais incidências são de 

exclusiva obrigação da Contratada, sem qualquer ônus ao Município, devendo as proponentes estarem 

atentas ao elaborarem suas propostas para que sejam exequíveis.   

 

9.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.2.1. A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 



 

 

9.2.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

9.2.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

9.2.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

9.2.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  

9.2.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

9.2.7. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

9.2.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 

exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 

dos equipamentos. 

9.2.9. O custo referente ao transporte dos itens cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

Contratado. 

9.2.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

9.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.3.1. São obrigações da Contratada: 

I - efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições (instalados e montados), conforme 

especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

da qual constarão as indicações referentes à marca, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, 

e acompanhado do manual do usuário com uma versão em português, e da relação da rede de assistência 

técnica autorizada, quando cabível; 

II - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990); 



 

 

III - substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

IV - comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

V - indicar preposto para representa-lo durante a execução da ata, e também manter comunicação 

com a Administração para gestão da ata; 

VI - manter durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VII - guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata; 

VIII - arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando:  

a) houver alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração, 

retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento;  

b) houver interrupção da execução da ata ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no 

interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas da ata, nos limites 

permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021. 

 

9.4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

I -  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

II -  comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

III -  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no edital e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

IV -  prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

contrato; 

V -  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

VI -  efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

VII -  aplicar as sanções administrativas, quando necessárias. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução deste objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  



 

 

9.5 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.5.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem prejuízo de 

eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

10. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

I - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

II - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

III - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

IV - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

V - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

10.1 DA FISCALIZAÇÃO 

10.1.1 Os fiscais das atas de registro de preços será um representante de cada secretaria demandante:  

 Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças: Guilherme Balotin 

 Secretaria Municipal de Saúde: Elaine Regina Catanio 

 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes: Leandro Rohling e Rozangela Baio Belle 

 Secretaria Municipal de Viação, Obras, Serviços Públicos, Agricultura e meio Ambiente: 

Augustinho Berlato 

 Secretaria Municipal de Assistência Social: Jiselli Marchesi Pissaia. 

 

10.1.2 O fiscal terá as seguintes atribuições: 



 

 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor da ata, com a realização das tarefas relacionadas ao 

controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 

ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II - anotar no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção;  

IV - demais funções previstas na regulamentação municipal. 

 

10.2. GESTOR DO CONTRATO 

10.2.1 O gestor da ata de registro de preços será um representante da Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento e Finanças. 

10.2.2. O gestor terá as seguintes atribuições: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 

a sua competência; 

III - demais funções previstas na regulamentação municipal. 

 

11. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. DO RECEBIMENTO 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução da ata. 

 

11.1.1. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

11.1.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 01 (um) dia, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da ata, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

11.1.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

11.1.2. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 



 

 

11.1.2.1. Os bens serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado, nos termos do Decreto Regulamentador. 

 

11.2. LIQUIDAÇÃO 

11.2.1. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Enéas Marques, constando número 

da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

11.2.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias 

para fins de liquidação, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, 

já deduzidas as glosas e notas de débitos, observadas as disposições do Termo de Referência, na forma 

desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Regulamentador.  

11.2.3. Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 

dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo 

para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira. 

11.2.5. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 

descontados da nota apresentada. 

 

11.3. FORMA DE PAGAMENTO 

11.3.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados da liquidação. 

11.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação do índice de 

correção monetária IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado), ou outro que vier a substitui-lo.  

11.3.3. A Contratante realizará as retenções tributárias a que for legalmente obrigada, inclusive a do 

imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público 

municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o 

entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

11.3.4. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações 

posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos 

pagamentos realizados por esta Municipalidade.  



 

 

11.3.5. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas 

nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 

1234/2012.  

11.3.6. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação 

dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 

recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 

1988. 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

12.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO por item. 

12.1.2. O modo de disputa será aberto. 

 

12.2. FORMA DE FORNECIMENTO  

12.2.1. Constitui objeto desta ata o fornecimento dos itens elencados na tabela acima, por parte da 

contratada, de forma parcelada, conforme solicitação da administração, através de ordem de compra.  

 

12.3. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO  

12.3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais contidas no 

edital. 

 

13. ESTIMATIVA DE PREÇO 

13.1. O valor máximo total estimado da contratação é de R$ 224.048,61 (duzentos e vinte e quatro mil, 

quarenta e oito reais e sessenta e um centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima.  

 

14 . DAS ALTERAÇÕES  

14.1 Eventuais alterações nos preços registrados reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 As alterações de que tratam esse tópico deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

14.3 Registros que não caracterizam alteração podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4 As Alterações de que tratam este tópico deverão atender a todos os requisitos constantes nos 

artigos 124 ao 136 da Lei Federal nº. 14.133/2021 no que for cabível.  

14.5 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

c) Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

c.1) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação;   

c.2) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

14.6 As alterações dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade competente, 

devendo o órgão responsável promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços 

registrados e disponibilizando-os publicamente no site oficial. 

14.7 As alterações dependem de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado 

junto ao Fiscal da Ata de Registro. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

proposta apresentada. 

15.2 Após o decurso de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou IGPM, observando o de 

menor valor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

15.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  



 

 

15.5 O reajuste será realizado por apostilamento. 

15.6 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.  

 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ação Fonte Elemento de Despesa Referência 

2041 0 3449052 298 

2041 0 3339030 291 

2007 0 3449052 517 

2007 303 3449052 327 

2016 103 3449052 383 

2016 104 3449052 381 

2025 0 3449052 428 

2043 0 3339030 483 

2043 0 3449052 486 

 

17. APÊNDICE I- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

18. APÊNDICE II- DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA 

19. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 

regulamentação estabelecida pelo decreto regulamentador e as orientações constantes da minuta 

padronizada aprovada. 

 

 

Enéas Marques, 31 de outubro de 2024. 

 

 

 

Eduardo Artuzo 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Matrícula: 147680-0 

 
 
 
 
 

Jiselli M. Pissaia 
Departamento de assistência social  

Matrícula: 130893-0 
 



 

 

Apêndice I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1 NÚMERO DO PROCESSO DIGITAL: 850/2024 

 

1.2 OBJETO: 

Sistema de REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição de móveis, eletrodomésticos, 

eletroportáteis, eletroeletrônicos, utensílios de cozinha e outros suprimentos destinados a atender as 

necessidades das Secretarias e Departamentos da estrutura administrativa do Município de Enéas 

Marques. 

 

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO  

SERVIDORES:  

 Eduardo Artuzo - MATRÍCULA: 147680-0 

 Jiselli Marchesi Pissaia - MATRÍCULA: 130893-0 

 

3. NORMAS E DIRETRIZES QUE BASEIAM ESTE ETP 

Aplicam-se à contratação proposta os seguintes marcos normativos: 

 Lei 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos; 

 Lei complementar 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

 Decreto municipal nº 1.860/2023 – Disciplina sobre o critério de julgamento menor preço e 

maior desconto 

 Decreto municipal nº 1.866/2023 – Disciplina sobre o sistema registro de preço 

 Decreto municipal nº 1.870/2023 – Disciplina sobre as sanções administrativas 

 Lei ordinária nº 1.248/2022 – Regulamenta o tratamento favorecido diferenciado e simplificado 

para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais 

pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas 

contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública municipal, e 

dá outras providências. 

 

O Estudo Técnico Preliminar - ETP nos termos do Decreto 1.862/2023, é documento constitutivo da 

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvida e a sua 

melhor solução, onde será base ao termo de referência a ser elaborado caso se conclua pela viabilidade 

da contratação. De acordo com art. 13 do Decreto 1.862/2023, o ETP é obrigatório sendo dispensado 



 

 

apenas em casos específicos, assim elabora-se o presente estudo afim de elucidar a viabilidade e forma de 

contratação mais adequada. 

 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA  

 O objetivo da contratação é equipar e estruturar os departamentos solicitantes com objetos 

eletroeletrônicos, eletroportateis, eletrodomésticos, móveis e utensílios de cozinha, para organização 

administrativa e auxílio na execução de tarefas e atividades diárias dos servidores e atendimento à 

população que frequentam os espaços públicos. 

 O município conta com espaços físicos onde são realizadas atividades de conhecimento, interação 

e desenvolvimento social para crianças, adolescentes e idosos, além de capacitações a grupos diversos. 

Essas ações são realizadas junto Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, Centro de 

Convivência da Mulher e Centros de Convivência das comunidades rurais. 

  Em 2022 se realizou pregão para sistema de registro de preço visando estruturar os centros de 

convivência localizadas na zona rural. Esses centros de convivência são estruturas físicas pertencentes a 

Prefeitura municipal que atendiam a população como postos de saúde, com o passar do tempo os 

atendimentos de saúde foram centralizados no Centro Integrado de Saúde, e os postos desativados. 

Visando não deixar as estruturas “abandonadas”, a administração iniciou reformas nestes locais que 

estão/serão utilizados para realização de cursos e outras atividades de interesse público. 

 Além da reforma na estrutura física são disponibilizados mobiliários, eletrodomésticos, 

eletroportáteis e utensílios e cozinha para a realização das atividades. Conforme mencionado no parágrafo 

anterior, em 2022 se realizou pregão para sistema de registro de preço para aquisição de itens semelhantes, 

contudo não foi possível realizar a reforma em todas as unidades, onde ainda restam 03 centros a serem 

arrumados. 

 O município ainda conta com a estrutura do Centro de Referência de Assistência Social que 

atende a crianças, adolescentes e idosos com atividades educativas e culturais. A prática deste ensino não 

requer apenas profissionais capacitados, mas envolve também uma organização administrativa para 

disponibilizar ambiente adequado a aprendizagem. 

 A presente contratação visa atender, principalmente, as secretarias que realizam atividade de 

ensino, mas também outros departamentos que necessitam de móveis e equipamentos eletrônicos, pois 

estes, ou não possuem estes itens ou os existentes estão sendo utilizados a muito tempo e com desgaste 

natural.  

 A promoção de ambiente adequado traz resultados positivos aos funcionários, que conseguem 

desempenhar tarefas com mais agilidade e criatividade resultando em um atendimento eficiente aquela 

população que frequenta e utiliza tais serviços. 

  



 

 

5. ÁREA REQUISITANTE 

 Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças: Eduardo Artuzo. 

 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes: Eduardo Artuzo 

• Departamento de educação: Patricia Roberta Parzianello Catanio 

• Departamento de esportes: Leandro Rohling 

 Secretaria Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família: Marta Razera 

• Departamento de assistência social: Jiselli M. Pissaia 

 Secretaria Municipal de Saúde: Leandro Legramantti 

 Secretaria Municipal de Viação, Obras, Serviços Públicos, Agricultura e Meio Ambiente: Alair 

Câmera. 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os materiais deverão ser fornecidos, obrigatoriamente, de acordo com as especificações constantes 

da proposta (inclusive marca e modelo) e o prazo de entrega deverá ser rigorosamente obedecido. 

6.1.1. As licitantes deverão apresentar os catálogos técnicos/folders/portfolio, com todas as 

características técnicas (em língua portuguesa ou traduzido), de todos os produtos ofertados, a fim de 

verificação da similaridade e qualidade do objeto ofertado, para que possa ser analisado pelo Município. 

6.1.2. O descritivo elaborado pelo Município procura a qualidade e excelência na aquisição, com aspectos 

técnicos essenciais para a busca de um objeto com melhor qualidade, durabilidade, e que irão atender a 

necessidade de seus usuários. As exigências atendem ao interesse público e não são desmedidas ou 

desarrazoadas, pois incumbe à Administração estipular os requisitos mínimos de qualidade e desempenho 

do objeto. As exigências técnicas preveem requisitos mecânicos, de segurança e ergonômicos para o 

equipamento a ser adquirido, possam contar com padrões mínimos de qualidade e segurança.  

6.1.3. Para melhor entendimento quanto as características dos objetos, a equipe de planejamento, no 

levantamento da demanda ao elaborar a relação de itens, inseriu imagens ilustrativas dos produtos. 

Ressaltamos que tais imagens são meramente ilustrativas, para que facilite o entendimento do participante 

sobre quais produtos poderão suprir a necessidade da administração. 

6.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de 

abertura das Propostas de Preços. 

6.3. Poderão participar deste processo, interessados cujo ramo de atividade consta nos atos constitutivos 

sejam compatíveis com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas na Plataforma do Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.    

6.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

 

6.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

tendo em vista que a aquisição e o pagamento se darão de forma parcelada e de acordo com a necessidade 

do Município.  

6.6 A entrega dos produtos deverá ocorrer no departamento indicado na ordem de compra emitida pelo 

município, sendo que as despesas de deslocamento/frete que se façam necessárias ficam sob total 

responsabilidade do fornecedor, sem ônus ao Município.  

6.6.1. Quando for o caso os itens deverão ser entregues montados e/ou instalados nos departamentos 

indicados na ordem de compra.  

6.7. Em caso de defeito dos materiais entregues e instalados, a contratada deverá realizar a correção sem 

custos adicionais.   

6.8 As especificações apresentadas servirão para determinar um padrão mínimo de qualidade a ser 

atingido, o que acarretará no aceite de produtos e materiais considerados aptos ou, comprovadamente, 

equivalentes ou superiores. 

6.9 A garantia dos bens será condicionada às características e natureza do bem solicitado, obedecendo as 

normas técnicas brasileiras, devendo ter no mínimo 12 (doze) meses de garantia total do equipamento, 

com assistência técnica. 

6.9.1 Caso a garantia do fabricante para o bem patrimonial for maior que a do fornecedor vencedor, 

fica prevalecendo a garantia do fabricante para o bem ou parte integrante do mesmo, contada a partir da 

emissão do termo de recebimento definitivo dos bens. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foram realizadas pesquisas para levantamento de potenciais fornecedores localizados no âmbito 

do território municipal e regional, e foram identificadas várias empresas deste ramo de atividade, pois 

trata-se de comércio de móveis, equipamentos elétricos e utensílios de cozinha, onde é possível 

identificar um nicho de mercado bastante amplo. 

Passou-se a analisar contratações similares para o objeto, de outros órgãos e 

entidades,  mediante pesquisa em outros documentos licitatórios com o objetivo de identificar e buscar 

as soluções no mercado nacional que melhor atendessem às necessidades e interesses do Município de 

Enéas Marques; por se tratarem de objetos comuns no mercado, a licitação na sua forma eletrônica é a 

solução mais viável para a Administração, levando em conta os princípios da economicidade, 

publicidade transparência e interesse público. 

A aquisição dos produtos é a solução mais viável, pois trata-se de bens que a partir da 

necessidade serão solicitados e ficarão disponíveis nos locais para uso comum de profissionais e demais 

população. 

 



 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O sistema de registro de preço para aquisição é o que melhor se amolda às necessidades da 

Administração, visto que permite o atendimento as necessidades das secretarias e departamentos em 

momento oportuno para cada setor. 

A aquisição dos itens nas especificações e quantidades estabelecidas conseguirá atender de 

forma satisfatória as demandas do Município, estando presentes a viabilidade técnica e econômica da 

contratação. 

Concluiu-se que a melhor forma de aquisição dos bens por se tratar de bens comuns é a 

realização do certame licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, sendo a solução mais 

viável para a Administração, levando em conta os princípios da economicidade, publicidade 

transparência e interesse público.  

 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

A estimativa de quantidades a serem contratadas foram alcançadas com base na manifestação 

das secretarias e departamentos, onde estes analisaram e identificaram as deficiências em seus 

departamentos e realizaram um levantamento de suas necessidades. 

A definição do quantitativo solicitado atende e se enquadra dentro da disponibilidade financeira 

e orçamentária para a aquisição dos bens, visando atender a demanda da necessidade identificada neste 

Estudo Técnico Preliminar. Na tabela a seguir é apresentado os itens e suas características técnicas e as 

quantidades estimadas de contratação. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

Considerando a pesquisa de preços e orçamentos realizados, a metodologia de cálculo utilizada 

para obtenção do valor de referência unitário foi a média dos valores unitários apresentados nos itens 

da solução.  

A pesquisa de preço foi elaborada levando em consideração o estabelecido no Decreto nº 

1857/2023, utilizando como fontes contratações similares, feitas pela administração pública em 

execução ou concluídas no período de 1(um) ano anterior a data de pesquisa de preço, pesquisa com 

fornecedores locais atuantes no ramo de atividade compatível, além de pesquisa junto a sites de 

domínio amplo. Os documentos comprobatórios integram a fase interna do certame. 

Realizou-se análise crítica dos preços coletados, verificando a razoabilidade da aferição do preço 

médio com a desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados. Por fim chegamos 

ao valor total estimado de R$ 224.048,61 (duzentos e vinte e quatro mil, quarenta e oito reais e sessenta 

e um centavos). 

 



 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

A presente contratação será dividida em itens com vistas a estimular a competitividade com 

potencial de impacto na redução do preço final de cada item em atendimento ao princípio da 

competitividade e economicidade, exceto aqueles que, entende-se haver a necessidade de contratação 

dependente, ou seja aquisição de suprimentos necessários a ser compatível com outro produto, de 

maneira a prevenir contratações ineficientes. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Para este objeto, não há necessidade de outras contratações adicionais ou correlatas ou compras 

ou contratos já realizados por parte da Prefeitura Municipal de Enéas Marques. 

 

13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

A presente contratação não está prevista no PCA, uma vez que o mesmo está em fase de 

elaboração. Porém, está alinhada com as leis orçamentárias vigentes no Município.  

 

14. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Espera-se obter os benefícios diretos e indiretos onde almejamos com a aquisição nos termos 

de economicidade, eficácia, eficiência de melhor aproveitamento dos recursos materiais e financeiros 

disponíveis. 

Espera-se que os materiais sejam entregues nas quantidades e qualidades almejadas, visando a 

reposição e manutenção de materiais que foram desgastados ao longo do tempo pelo uso contínuo aos 

órgãos demandantes, assim como dos obsoletos.  

 

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Eventualmente no momento da instalação de alguns equipamentos como bebedouros poderá 

haver a necessidade de alteração nos locais que estes serão disponibilizados, como ajustes em rede 

hidráulica. 

 

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verificam impactos ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à 

política de sustentabilidade ambiental aplicável. 

 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE   



 

 

Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

Enéas Marques, 31 de outubro de 2024. 

 

 

Eduardo Artuzo 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Matrícula: 147680-0 

 
 
 
 
 

Jiselli M. Pissaia 
Departamento de assistência social  

Matrícula: 130893-0 
 

  



 

 

Apêndice II- DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA (DOD) 

IDENTIFICAÇÃO 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Viação, Obras, Serviços Públicos, Agricultura e Meio Ambiente. 

Contato da Unidade: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças: Eduardo Artuzo. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes: Eduardo Artuzo 

 Departamento de educação: Patricia Roberta Parzianello Catanio 

 Departamento de esportes: Leandro Rohling 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família: Marta Razera 

 Departamento de assistência social: Jiselli M. Pissaia 

Secretaria Municipal de Saúde: Leandro Legramantti 

Secretaria Municipal de Viação, Obras, Serviços Públicos, Agricultura e Meio Ambiente: Alair Câmera 

E-mail: gabinete.eneasmarques@gmail.com Telefone: 46 3544-2100 

OBJETO 

Descrição Sucinta do Objeto: Trata-se da necessidade de equipar as secretarias, departamentos e centros de convivência com equipamentos 

eletrônicos, eletrodomésticos, eletro portáteis, móveis e utensílios domésticos. 

 

Justificativa da necessidade da contratação considerando os objetivos estratégicos e as necessidades corporativas do Município de Enéas 

Marques/PR: 

A administração do município é dividida em secretarias e departamentos, cada um com sua área de atuação e servidores lotados responsáveis pela 

execução de serviços administrativos ou atendimento à população, sejam eles: assistencial, aprendizagem, orientativa, entre outras. Desempenhar tais 

atividades e funções requer estrutura administrativa organizada e a disponibilização de estrutura física condizente para o desenvolvimento das 

atividades laborais.  

mailto:gabinete.eneasmarques@gmail.com


 

 

A demanda relatada neste documento é indispensável para atender as necessidades de armazenamento e guarda de material 

educativo/esportivo/pedagógico, auxiliar no preparo e manuseio de alimentos, disponibilidade de itens básicos em ambiente de uso comum (ex. água 

filtrada para consumo), organização administrativa, equipamentos de áudio e vídeo para desenvolvimento de atividades educativas, equipamentos para 

melhoria do ambiente de ensino. 

Abaixo se menciona os itens e quantidades  a serem adquiridas 

ITE

M 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO * IMAGEM ILUSTRATIVA UNIDADE QUANTIDADE 

LOTE 01 - MÁQUINA DE CAFÉ AUTOMÁTICA E INSUMOS - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

1 

MAQUINA DE CAFÉ AUTOMÁTICA SOLÚVEL , SELF-SERVICE, 

PARA PREPARO DE BEBIDAS QUENTES. CARACTERÍSTICAS 

MINIMAS: AUTOMÁTICA, PREPARO DE NO MINIMO 8 OPÇÕES 

DE BEBIDAS (CAFÉ, CAPPUCCINO, MOCCACCINO), SAÍDA DE 

ÁGUA QUENTE AUTONOMA, POSSUIR 4 CONTENEDORES 

SENDO 1 PARA CAFÉ SOLÚVEL E 3 CONTENEDORES PARA 

OUTROS SOLÚVEIS , ABASTECIMENTO DE ÁGUA AUTONOMA 

(INSTALAÇÃO EM REDE HIDRAULICA) RESERVATÓRIO DE NO 

MINIMO 4 L. PAINEL FRONTAL  COM INTERFACE DE 

PROGRAMAÇÃO. POSSUIR FUNÇÃO DE RETROLAVAGEM 

AUTOMÁTICA. PROPOSTA DEVERÁ ESTAR INCLUSO TODAS 

AS DESPESAS COM INSTALAÇÃO (MATERIAL E MÃO-DE-

OBRA) E TREINAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA MANUSEIO 

E HIGIENIZAÇÃO. 

 

UN 1 

2 
CAFÉ SOLUVEL LIFIOLIZADO GOURMET, EMBALAGEM 

CONTENDO NO MINIMO 500 GR. BEBIDA DEVE SER 

COMPATÍVEL PARA USO NA MÁQUINA   

PACOTE 18 

3 
LEITE EM PÓ INTEGRAL, SEM ADIÇÃO DE AÇUCAR, 

EMBALAGEM CONTENDO NO MINIMO 1 KG. BEBIDA DEVE 

SER COMPATIVEL PARA USO NA MÁQUINA.   

PACOTE 40 



 

 

4 
CHOCOLATE PARA O PREPARO DE BEBIDA CHOCOLATE 

QUENTE, EMBALAGEM CONTENDO NO MINIMO 1 KG. BEBIDA 

DEVE SER COMPATÍVEL PARA USO NA MÁQUINA.   

PACOTE 40 

5 BEBIDA EM PÓ PARA PREPARO DE CAPPUCCINO COM SABOR 

DE AVELÃ, EMBALAGEM CONTENDO NO MINIMO 1 KG. 

BEBIDA DEVE SER COMPATIVEL PARA USO NA MÁQUINA.   

PACOTE  20 

VALOR TOTAL DO LOTE 

LOTE 02 - BEBEDOURO - DEPARTAMENTO DE ESPORTES/DEPARTAMENTO DE OBRAS 

6 

BEBEDOURO INDUSTRIAL DE COLUNA CONTENDO  2 

TORNEIRAS DE GELADA E 1 TORNEIRA DE NATURAL, COM 

CAPACIDADE DE 100 LITROS, VOLTAGEM 220 V, ISOLAMENTO 

EM EPS; ESTRUTURA EM AÇO INOX 430, APARADOR DE ÁGUA 

(PINGADEIRA) EM AÇO INOX 430, SERPENTINA INTERNA EM 

AÇO INOX 304, GÁS ECOLÓGICO R-134, ACOMPANHA FILTRO, 

CERTIFICADO PELO INMETRO PORTARIA 344; REGULAGEM 

DE TEMPERATURA COM 7 NÍVEIS (SENDO O 01 MENOS FRIO À 

07 MAIS FRIO). CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MINIMAS: 

DIMENSÕES APROXIMADAS (AXLXP): 135 X 70 X 72 CM, 

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: 30,0 L/H, COMPRESSOR 1/6 

HP POTÊNCIA, RESERVATÓRIO 100L EM PP (POLIPROPILENO), 

MEDIA DE PESSOAS/HORA GELADA (CONSIDERANDO COPOS 

200ML): ATENDE ATÉ 230 PESSOAS/HORA, CONSUMO: 20 

KW/H/MÊS; -VAZÃO MÁXIMA: 50 L/H, PRESSÃO MÍNIMA DE 

OPERAÇÃO: 20 KPA, PRESSÃO MÁXIMA DE OPERAÇÃO: 200 

KPA, TEMPERATURA MÍNIMA DE OPERAÇÃO: 5ºC, 

TEMPERATURA MÁXIMA DE OPERAÇÃO: 30ºC, FREQUÊNCIA: 

60 HZ, POTÊNCIA: 350 W, PESO APROXIMADO DE 40 KG. 

 

UN 2 

LOTE 03 - ROUPEIRO EM AÇO - DEPARTAMENTO DE ESPORTES/DEPARTAMENTO DE OBRAS 



 

 

7 

Roupeiro de aço para vestiário ou guarda volumes. 

Produzido em chapa aço 26, nas seguinte medidas aproximadas: altura 

195 cm x largura 120 cm x profundidade 40 cm. 

Dividido em 20 Portas (nichos com portas) com venezianas para 

ventilação. Medidas aproximadas das portas: altura 35 cm x largura 27 

cm. Com chave individual em cada porta. Preferencialmente na cor 

branco. 

 

  
 

UN 3 

LOTE 04 - ARMÁRIO EM AÇO - DEPARTAMENTO DE ESPORTES/ASSISTÊNCIA SOCIAL 

8 

Armário de aço produzido em chapa 26. Dimensões aproximadas: altura 

198 cm x largura110cm x profundidade 40 cm. Contendo 2 portas com 

chave e 4 prateleiras internas com regulagem de altura. Preferencialmente 

na cor branco. Modelo referência: PA90 

 

UN 6 

LOTE 05 - BEBEDOURO - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

9 

BEBEDOURO ELÉTRICO CONJUGADO, GABINETE EM AÇO 

CARBONO PRÉ-TRATADO CONTRA CORROSÃO E PINTURA 

EPÓXI A PÓ; TRÊS TORNEIRAS EM LATÃO CROMADO, 02 DE 

JATO PARA BOCA E OUTRA PARA COPO TODAS COM 

REGULAGEM; DUAS PIAS EM AÇO INOXIDÁVEL POLIDO; 

FILTRO DE ÁGUA COM CARVÃO ATIVADO E VILA 

SINTETIZADA. RESERVATÓRIO DE ÁGUA EM AÇO 

INOXIDÁVEL COM SERPENTINA EXTERNA; TERMOSTATO 

PARA AJUSTE DE TEMPERATURA DE 40 A 15ºC; DIMENSÕES 

APROX.: (A) 96CM X (L) 66CM X (P) 29CM. GARANTIA MÍNIMA 

DE 01 ANO 

 

UN 2 

LOTE 06 - CONJUNTO PARA REFEITÓRIO- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

10 

CONJUNTO PARA REFEITÓRIO COMPOSTO DE 01 (UMA) MESA 

E 2 (DOIS) BANCOS EMPILHÁVEIS. MESA E BANCOS COM 

TAMPO/ASSENTO EM MDF, REVESTIDO DE LAMINADO 

MELAMÍNICO E ESTRUTURA TUBULAR DEAÇO. MEDIDAS 

APROXIMADAS TAMPO MESA: 1500 MM (LARGURA) X 840 MM 

(PROFUNDIDADE). MEDIDAS APROXIMADAS ASSENTO  1350 

MM (LARGURA) X 350 MM (PROFUNDIDADE). MODELO DE 

REFERÊNCIA: MBR03-FNDE/FDE. 

 

CONJUNTO 6 

LOTE 07 - ESTANTE BIBLIOTECA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

11 

ESTANTE BIBLIOTECA DUPLA FACE, COM 12 PRATELEIRAS, 

SENDO 10 REMOVÍVEIS E 02 FIXAS (BASE) COM DUPLA DOBRA 

NO SENTIDO LONGITUDINAL. DIMENSÕES APROXIMADAS: 

ALTURA 2000MM X  LARGURA: 920MM X PROFUNDIDADE: 

665MM. MODELO DE REFERÊNCIA: ES BIBLID 

 

UNIDADE 6 

LOTE 08- FOGÃO INDUSTRIAL- CENTROS COMUNITÁRIOS/ADMINISTRAÇÃO 

12 

FOGÃO INDUSTRIAL 04 BOCAS SEM FORNO MESA DE AÇO 

CARBONO, QUEIMADORES DE FERRO FUNDIDO, TREMPE DE 

FERRO FUNDIDO 30 X30 CM, PÉS FIXOS, QUEIMADORES 02 

DUPLOS E 02 SIMPLES, DIMENSÕES APROXIMADAS: ALTURA 

80CM X PROFUNDIDADE 83CM X COMPRIMENTO 74CM 

 

UN 2 

LOTE 09- GELADEIRA- CENTROS COMUNITÁRIOS/ADMINISTRAÇÃO 



 

 

13 

GELADEIRA/REFRIGERADOR 340 LITROS COM DUAS PORTAS 

DE CONGELAMENTO RÁPIDO, COM DRENO DE DEGELO, 

FABRICADA EM AÇO COM GAVETA MULTIDESPENSER, 

VOLTAGEM 127 V OU BIVOLT, DEGELO FROST FREE, COR 

BRANCO. 

 

UN 2 

LOTE 10- LIQUIDIFICADOR -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

14 

LIQUIDIFICADOR COM CAPACIDADE TOTAL MINIMA DE 02 

(DOIS) LITROS,  VOLTAGEM 127V OU BIVOLT, MÍNIMO DE 

600W DE POTÊNCIA, MÍNIMO DE TRÊS VELOCIDADES,  COM 

FUNÇÃO PULSAR, GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO. 

 

UN 2 

LOTE 11- LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

15 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL BAIXA ROTAÇÃO,  

FABRICADO EM AÇO INOX, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 08 

LITROS, ROTAÇÃO DE 3.500 RPM, VOLTAGEM BIVOLT (COM 

CHAVE SELETORA). POTÊNCIA MINIMA DE 1200W/1000W 

 

UN 1 

LOTE 12- BEBEDOURO-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

16 

BEBEDOURO DE COLUNA ELÉTRICO, COM CAPACIDADE 

PARA COMPORTAR GARRAFÃO DE 10 OU 20 LITROS E 

CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO INTERNO DE 2 LITROS. 

FABRICADO EM INOX. COM DUAS TORNEIRAS E DUAS 

OPÇÕES DE TEMPERATURA DA ÁGUA: NATURAL E 

GELADA/FRIA. POSSUIR BANDEJA COLETORA DE RESIDUOS 

REMOVÍVEL, VOLTAGEM 127V OU BIVOLT. DIMENSÕES 

APROXIMADAS: ALTURA 98CM X  LARGURA: 32CM X 

PROFUNDIDADE: 33CM, PESO APROXIMADO: 13,9KG. COR 

CINZA/PRATA. COM GARANTIA MINIMA DE 1 ANO. 

 

UN 6 

LOTE 13- MESA ESCRITÓRIO-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

17 

MESA DE TRABALHO RETANGULAR COM 02 GAVETAS. 

ESTRUTURA LATERAL EM AÇO, TAMPO EM FIBRA DE 

MADEIRA MDF COM ESPESSURA DE 2,5 CM, PAINEL 

FRONTAL COM ESPESSURA DE 1,8 CM. MEDIDAS 

APROXIMADAS: 160 CM (COMPRIMENTO TAMPO) X 60 CM 

(LARGURA TAMPO) X73 CM (ALTURA). COR CINZA. 

 

UN 4 

LOTE 14-QUADRO DE AVISO-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

18 

QUADRO DE AVISO  FABRICADO COM MOLDURA DE 

ALUMINIO NAS MEDIDAS APROXIMADAS DE  120 CM X 90CM. 

CANTONEIRAS PLÁSTICAS, TAMPO COM BASE EM 

CARDBOARD E ACABAMENTO EM FELTRO, PARA USO DE 

ALFINETE TIPO TAÇA. 

 

UN 6 

LOTE 15-ESTANTE SIMPLES EM AÇO-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

19 

ESTANTE SIMPLES FABRICADA EM AÇO COM 06 

PRATELEIRAS MODULÁVEIS, REGULÁVEIS E 

DESMONTÁVEIS, CAPACIDADE MÍNIMA DE 70KG. 

DIMENSÕES APROXIMADAS: 200 CM (ALTURA)  X 92 CM 

(COMPRIMENTO) X 30CM (PROFUNDIDADE). 

CONFECCIONADA EM CHAPA DE 14 NAS COLUNAS E CHAPA 

20 NAS PRATELEIRAS, COM 02 REFORÇOS EM FORMA X EM 

CADA LATERAL 

 

UN 12 

LOTE 16- CONGELADOR HORIZONTAL-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

20 

FREEZER HORIZONTAL COM CAPACIDADE LIQUIDA DE 513 

LITROS, 02 PORTAS, COM GRADES REMOVÍVEIS, COM 

FUNÇÃO REFRIGERADOR (CONSERVADOR), CONTROLE DE 

TEMPERATURA, RODAS 360º, PINTURA EXTERNA 

RESISTENTE, DRENO FRONTAL, PUXADOR ERGONÔMICO, 

VOLTAGEM 127V OU BIVOLT. GARANTIA DE NO MÍNIMO DE 

01 (UM) ANO. 

 

UN 2 

LOTE 17- CADEIRA GIRATÓRIA-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

21 

CADEIRA DE ESCRITÓRIO EXECUTIVA COM ENCOSTO  

LATERAIS COM BRAÇOS FIXOS, 5 PÉS COM RODÍZIO, E 

ACABAMENTO CROMADO. ESTOFADO REVESTIDO EM PU 

COM ESPUMA INJETADA DE ALTA RESISTÊNCIA. BASE 

GIRATÓRIA. BRAÇO FIXO CROMADO COM REVESTIMENTO  

ESTOFADO. REGULAGEM DE ALTURA COM PISTÃO A GÁS. 

CAPACIDADE MÁXIMA ATÉ 120KG; DIMENSÕES 

APROXIMADAS DO PRODUTO MONTADO: LARGURA: 62CM; 

PROFUNDIDADE: 55 CM; ALTURA: 105CM;  

 

UN 8 

LOTE 18- CADEIRA GIRATÓRIA-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

22 

CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇO E ESPALDAR ALTO. 

ENCOSTO EM FORMATO ORGÂNICO, EM ESPUMA DE 

POLIURETANO INJETADA DE NO MINIMO 40 MM, CONTRA 

ENCOSTO INJETADO EM POLIPROPILENO. SISTEMA DE 

ARTICULAÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO PARA AJUSTE DE 

INCLINAÇÃO. BASE GIRATÓRIA COM CINCO PÉS EM 

MATERIAL INJETADO A BASE DE NYLON, AJUSTE DE ALTURA 

DO ASSENTO ATRAVÉS DO ACIONAMENTO DE PISTÃO A GÁS. 

BRAÇOS REGULÁVEIS, SENDO POSSIVEL AJUSTAR A ALTURA 

ATRAVÉS DE ACIONAMENTO DE BOTÃO DE PRESSÃO. 

CADEIRA NA COR PRETO. 

 

UN 6 

LOTE 19- PROJETOR -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

23 

PROJETOR 3600 LUMENS, HDMI, SVGA SISTEMA DE 

PROJEÇÃO: DLP; RESOLUÇÃO NATIVA: SVGA (800 X 600); 

SUPORTE PARA RESOLUÇÃO: VGA (640 X 480) PARA 

WUXGH_RB (1920 X 1200), BRILHO (ANSI LUMENS) 3600; 

RELAÇÃO DE CONTRASTE (FOFO): 20000:1; COR DE EXIBIÇÃO: 

1.07 BILHÔES DE CORES; PROPORÇÃO NATIVA: NATIVO 4:3 (5 

TAXA DE PROPORÇÃO SELECIONAVEL), POTÊNCIA DE FONTE 

DE LUZ: 200W. VOLTAGEM BIVOLT. 

 

UN 2 

LOTE 20- TELA DE PROJEÇÃO COM TRIPÉ-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

24 

TELA DE PROJEÇÃO COM TRIPÉ, ÁREA VISUAL 1,80 M X 1,80M. 

TECIDO MATTE WHITE. 

 

UN 2 

LOTE 21- JOGO DE PANELAS -  CENTROS COMUNITÁRIOS / DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 



 

 

25 

JOGO DE PANELAS COM REVESTIMENTO ANTIADERENTE, 

TAMPA DE VIDRO TEMPERADO COM BORDAS DE AÇO INOX,  

CONTENDO 09 PEÇAS, SENDO: 01 FORMA TORTA/BOLO EM 

ALUMÍNIO 24CM,  01 FRIGIDEIRA ALUMÍNIO 18CM, 

01  CAÇAROLA ALUMÍNIO 18CM, 01 CAÇAROLA ALUMÍNIO 

20CM, 01 PANELA ALUMÍNIO 14CM, 01 PANELA ALUMÍNIO 

16CM, 01 PANELA ALUMÍNIO 18CM,  01 FRIGIDEIRA RETA 

ALUMÍNIO 22CM, 01 FERVEDOR ALUMÍNIO 12CM. 

 

JOGO 3 

LOTE 22- GARRAFA BOTIJÃO TÉRMICO-  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/CENTROS COMUNITÁRIOS / DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

26 

GARRAFA BOTIJÃO TÉRMICO COM CAPACIDADE DE 12 L, 

ALÇA, PEZINHO E TORNEIRA. PESO: DIMENSÕES 

APROXIMADAS: 250 X 250 X 365 MM. MATERIAL: ISOLAMENTO 

EM PU (POLIURETANO) E DEMAIS PEÇAS EM PLÁSTICO 

INJETADO. BOA QUALIDADE E ALTA RESISTÊNCIA. 

 

  

 

UN 10 

LOTE 23- PRATOS -  CENTROS COMUNITÁRIOS / DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

27 

JOGO COM 24 PRATOS RASOS DE VIDRO TEMPERADO, 

FORMATO REDONDO, COR: INCOLOR. DIMENSÕES 

APROXIMADAS: 22,6 CM DE DIÂMETRO, PESO 

APROXIMADAMENTE 0,36 GR. 

 

  

 

JOGO 20 

LOTE 24- PRATOS -  CENTROS COMUNITÁRIOS / DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 



 

 

28 

JOGO COM 24 PRATOS FUNDOS DE VIDRO TEMPERADO, 

FORMATO REDONDO, COR: INCOLOR. DIMENSÕES 

APROXIMADAS: 22,0 CM DE DIÂMETRO, PESO 

APROXIMADAMENTE DE 0,36 GR. 

 

  

 

JOGO 20 

LOTE 25- FAQUEIRO -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/CENTRO COMUNITÁRIOS/ DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

29 

JOGO DE FAQUEIRO CONTENDO 30 PEÇAS, SENDO 6 FACAS, 6 

GARFOS, 6 COLHERES DE MESA, 6 GARFOS DE SOBREMESA E 

6 COLHERES DE CHÁ. LÂMINAS EM INOX, COM CABO EM 

POLIPROPILENO PRETO. 

 

JOGO 12 

LOTE 26- JOGO DE COPOS -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/CENTRO COMUNITÁRIOS/ DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

30 

JOGO DE COPOS DE VIDRO, CONTENDO 12 COPOS, MODELO 

“AMERICANO”, CAPACIDADE APROXIMADA DE 190 ML, 

INCOLOR. 

 

JOGO 12 

LOTE 27- JOGO DE XÍCARAS -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

31 

JOGO DE XÍCARAS DE CAFÉ EM VIDRO INCOLOR DE ÓTIMA 

QUALIDADE. COMPOSTO POR 12 PEÇAS SENDO 06 XÍCARAS E 

06 PIRES COM CAPACIDADE PARA 90 ML 

 

JOGO 2 



 

 

  

 

LOTE 28- CONJUNTO DE UTENSÍLIOS -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

32 

CONJUNTO DE UTENSÍLIOS EM INOX PARA COZINHA 

CONTENDO 07 PEÇAS DE ALTA QUALIDADE, SENDO:  01 

ESPÁTULA PARA BOLO, 01 COLHER GRANDE, 01 CONCHA, 01 

ESCUMADEIRA, 01 PEGADOR DE MACARRÃO, 01 ESPÁTULA 

VAZADA, 01 BATEDOR FOUET. 

 

CONJUNTO 10 

LOTE 29-  BALCÃO PARA COZINHA -  CENTROS COMUNITÁRIOS / DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

33 

BALCÃO PARA COZINHA, EM TAMANHO APROXIMADAS DE 

120 CM (COMPRIMENTO) X 50 CM (LARGURA) X 77 CM 

(ALTURA), COM 04 PÉS DE APROXIMADAMENTE 10 CM. 

PRODUZIDO EM MADEIRA PINUS. ACABAMENTO DA 

PRATELEIRA: PU, MATERIAL DO PUXADOR DA GAVETA: 

MADEIRA MACIÇA, MATERIAL DO PUXADOR DA PORTA: 

MADEIRA MACIÇA, MATERIAL DA GAVETA: MADEIRA/HDF, 

MATERIAL DA PORTA: MADEIRA/HDF, MATERIAL DA 

PRATELEIRA: MDF, MATERIAL DOS PÉS: MADEIRA 

MACIÇA.DEVERÁ CONTER 04 GAVETAS, 02 PORTAS, 01 

PRATELEIRA INTERNA. TIPO DE CORREDIÇA DA GAVETA: 

METÁLICA SIMPLES. TIPO DE DOBRADIÇA/CORREDIÇA DA 

PORTA: METÁLICA. TIPO DE MADEIRA MACIÇA: PINUS, TIPO 

DE MADEIRA MACIÇA DOS PÉS: PINUS, TIPO DE PORTA: 

BATER, TIPO DE PUXADOR DA GAVETA: EXTERNO, TIPO DE 

PUXADOR DA PORTA: EXTERNO, NA COR IMBUIA FOSCO. 

 

UM 3 

LOTE 30-  FOGÃO A GÁS -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

34 

FOGÃO Á GÁS, 06 BOCAS COM ACENDIMENTO AUTOMÁTICO, 

COM FORNO AUTOLIMPANTE, LUZ DE FORNO 

AUTOBLINDADA, PORTA DE VIDRO DUPLO, CAPACIDADE DE 

FORNO DE 88 LITROS. VOLTAGEM 127V OU BIVOLT. 

 

UM 1 

LOTE 31-  MICRO-ONDAS -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

35 

FORNO MICRO-ONDAS, COM CAPACIDADE PARA 34 LITROS, 

COM PUXADOR, MINIMO DE 1400W DE POTÊNCIA, VOLTAGEM 

127 V. 

 

UM 1 

LOTE 32-  BOTIJÃO DE GÁS -  CENTROS COMUNITÁRIOS/ DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 



 

 

36 

BOTIJÃO DE GÁS, VASILHAME NOVO, 13 KG, FABRICADO COM 

CHAPA DE AÇO MUITO RESISTENTE DE ACORDO COM AS 

NORMAS DO INMETRO. 

 

UM 3 

LOTE 33- MESA -  CENTROS COMUNITÁRIOS/ DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

37 

MESA DE COZINHA, FABRICADA EM MADEIRA MACIÇA, 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 110 CM DE COMPRIMENTO X 

70CM DE LARGURA X 78 CM DE ALTURA, NA COR IMBUIA 

FOSCO. 

 

UM 3 

LOTE 34- CADEIRAS -  CENTROS COMUNITÁRIOS/ DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 



 

 

38 

CADEIRA POPULAR DE MADEIRA COM ASSENTO DE FIO 

PLÁSTICO TRANÇADO, NA COR CRUA 
 

  

 

UM 40 

LOTE 35 - ARMÁRIO -  CENTROS COMUNITÁRIOS/ DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

39 

ARMÁRIO AÉREO PARA COZINHA, FABRICADO EM MADEIRA 

MACIÇA, COM 03 PORTAS, MEDIDAS APROXIMADAS 120 CM 

DE COMPRIMENTO X 32 CM DE PROFUNDIDADE X 70 CM DE 

ALTURA, NA COR IMBUIA FOSCO 

 

UM 3 

LOTE 36 - UTENSILIOS DOMÉSTICOS - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/CENTROS COMUNITÁRIOS/DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

40 

JOGO DE TIGELAS FUNDAS, EM INOX, CONTENDO 4 PEÇAS 

SENDO: 01 TIGELA FUNDA 20 CM - 1,2 L; 01 TIGELA FUNDA 22 

CM - 1,8 L; 01 TIGELA FUNDA 24 CM - 2,5 L; 01 TIGELA FUNDA 

28 CM - 4,5L 

 
 

JOGO 10 



 

 

LOTE 37 - CADEIRA - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

41 

CADEIRA FIXA EMPILHÁVEL, COM ESTRUTURA COMPOSTA 

DE TUBOS DE AÇO, SENDO OS PÉS E SUPORTES DO ASSENTO 

E ENCOSTO FABRICADOS EM TUBOS OBLONGOS, SOLDADOS 

À DUAS TRAVESSAS HORIZONTAIS DE TUBOS DE AÇO, 

ACABAMENTO COM PONTEIRAS INJETADAS EM 

POLIPROPILENO. PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

TRATAMENTO ESPECIAL ANTICORROSIVO E ACABAMENTO 

COM PINTURA EM EPÓXI-PÓ. ASSENTO NAS DIMENSÕES: 

455MM, EM RESINA PP (POLIPROPILENO), ANATÔMICO, 

CANTOS ARREDONDADOS. ENCOSTO NAS DIMENSÕES 

APROXIMADA DE 445MM EM RESINA PP (POLIPROPILENO), 

ANATÔMICO, COM FUROS, ACABAMENTO TEXTURIZADO E 

CANTOS ARREDONDADOS. O TRAVAMENTO DO ENCOSTO SE 

DÁ POR DOIS PINOS FIXADORES, INJETADOS EM PP DA 

MESMA COR DO ENCOSTO. CADEIRA NA COR PRETO. 

CADEIRA PRECISA SUPORTAR ATÉ 110 KG. 

 

UM 10 

LOTE 38 - FOGÃO - CENTRO COMUNITÁRIOS/ DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

42 

FOGÃO A GAS 04 BOCAS, DIMENSÕES APROXIMADAS: 

LARGURA 48CM X ALTURA: 93,1CM X PROFUNDIDADE: 

59,5CM, MATERIAL DA MESA: INOX, TIPO DE ACENDIMENTO: 

AUTOMÁTICO,TIPO DO FORNO: ACENDIMENTO 

AUTOMÁTICO, VISOR AMPLO, LIMPA FÁCIL VIDRO INTERNO 

REMOVÍVEL. COR BRANCO 

 

UM 3 

LOTE 39- GELADEIRA- CENTRO COMUNITÁRIOS/ DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 



 

 

43 

GELADEIRA/ REFRIGERADOR CAPACIDADE DE 240 LITROS, 

VOLTAGEM 127 V. COR BRANCO. 
 
 

UM 3 

LOTE 40- FORNO ELÉTRICO- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

44 

FORNO ELÉTRICO CAPACIDADE 42 LITROS; FUNÇÕES: ASSA, 

GRELHA E ESQUENTA; COM FUNÇÃO DOURADOR; 

ILUMINAÇÃO INTERNA; TIMER; AUTOLIMPANTE; GRELHA 

DESLIZANTE EM AÇO INOX COM REGULAGEM DE ALTURA; 

PROTEÇÃO DA RESISTÊNCIA; CONTROLE DE TEMPERATURA; 

COR BRANCO; ALIMENTAÇÃO 220 V. ACOMPANHA O 

PRODUTO, MANUAL EM PORTUGUÊS, CERTIFICADO DE 

GARANTIA, ALÉM DE CABOS E ACESSÓRIOS. O PRODUTO 

DEVERÁ TER ACABAMENTO PERFEITO, ISENTO DE 

QUAISQUER IMPERFEIÇÕES. EMBALAGEM INDIVIDUAL 

LACRADA PELO FABRICANTE, COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E PROCEDÊNCIA. GARANTIA 

MÍNIMA DE 01 ANO 
 
 

UN 2 

LOTE 41- PANELA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

45 

PANELA CAÇAROLA DE ALUMÍNIO Nº 34- PARA COZINHA 

INDUSTRIAL, MEDIDAS APROXIMADAS: ALTURA 16 CM X 

DIÂMETRO 34 CM, CAPACIDADE 14 L 

 
 

UN 2 

LOTE 42- PANELA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

46 

PANELA CAÇAROLA DE ALUMÍNIO Nº 38- PARA COZINHA 

INDUSTRIAL, MEDIDAS APROXIMADAS: COM ALTURA 18 CM 

X DIÂMETRO 38 CM, CAPACIDADE 20,4L 

 
 

UN 2 

LOTE 43- PANELA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

47 

PANELA CAÇAROLA DE ALUMÍNIO Nº 50 - PARA COZINHA 

INDUSTRIAL, MEDIDAS APROXIMADAS: COM ALTURA 21CM 

X DIÂMETRO 50CM, CAPACIDADE 41,2L 

 

UN 2 

LOTE 44- PANELA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

48 

PANELA CAÇAROLA DE ALUMÍNIO Nº 55 - PARA COZINHA 

INDUSTRIAL, MEDIDAS APROXIMADAS: COM ALTURA 22CM 

X DIÂMETRO 55CM, CAPACIDADE 62,3L 

 

  

 

UN 2 

LOTE 45- PANELA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

49 

PANELA CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO Nº50 - PARA COZINHA 

INDUSTRIAL, MEDIDAS APROXIMADAS: COM ALTURA 48 CM 

X DIÂMETRO 50 CM, CAPACIDADE 85L 

 

  

 

UN 2 

LOTE 46- PANELA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

50 

PANELA DE PRESSÃO - 35 LITROS, EM ALUMÍNIO POLIDO COM 

FECHAMENTO EXTERNO COM PAREDES E TAMPA MAIS 

ESPESSA. ALÇAS EM BAQUELITE ATÓXICO E ANTITÉRMICO. 

VÁLVULA DE SEGURANÇA EM SILICONE QUE NÃO 

RESSECAM 

 

  

 

UN 2 

LOTE 47- PANELA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

51 

PANELA, MATERIAL ALUMÍNIO FUNDIDO, CAPACIDADE 11L, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS REFORÇADA, COM ASAS EM 

ALUMÍNIO REBITADAS, Nº 36 

 
 

UN 2 

LOTE 48- PANELA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

52 

FRIGIDEIRA DE ALUMÍNIO COM 30CM DE DIÂMETRO, 08CM 

DE ALTURA E ESPESSURA DE 4MM. 
 

  

 

UN 2 



 

 

LOTE 49- FRITADEIRA- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

53 

FRITADEIRA A GÁS, EQUIPAMENTO CONFECCIONADO EM 

AÇO INOX,  ACOMPANHADO COM 3 CESTOS SIMPLES, E 

SUPORTE DOS CESTOS,  CAPACIDADE DE 30 LITROS DE ÓLEO, 

FUNCIONAMENTO A GÁS , COM TERMÔMETRO PARA 

VERIFICAÇÃO DE TEMPERATURA, VOLTAGEM 127 V OU 

BIVOLT, PRODUÇÃO 60KG POR HORA, COM 4 RODÍZIOS 

(RODAS) COM TRAVA. DEVE VIR ACOMPANHADO DO KIT 

GÁS. 

 
 

UN 1 

LOTE 50- UTENSÍLIO DOMÉSTICO- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

54 

CONCHA GRANDE PROFISSIONAL INDUSTRIAL NACIONAL 

45CM, DE ALUMÍNIO COM ALTA QUALIDADE.  

 
 

UN 4 

LOTE 51- UTENSÍLIO DOMÉSTICO- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

55 

COLHER INDUSTRIAL EM ALUMÍNIO FUNDIDO POLIDA 

41,5CM. 
 

  

 

UN 4 

LOTE 52- LAVADOURA DE ALTA PRESSÃO- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

56 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO COM AS ESPECIFICAÇÕES 

MINIMAS: POTÊNCIA ELÉTRICA DE 1800 W, 

TENSÃO/FREQUÊNCIA DE 127 V/60 HZ, PRESSÃO MÁXIMA NO 

MINIMO DE 140 BAR/2030 IBS, VAZÃO DE 400 L/HR, 

MANGUEIRA DE ALTA PRESSÃO COM NO MINIMO 3 METROS, 

CABO ELÉTRICO DE 5 METROS DE COMPRIMENTO E LANÇA 

COM BICO REGULÁVEL. GARANTIA MINIMA 1 ANO 

 

UN 1 

LOTE 53- TELEVISOR- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

57 

SMART TV 55 POLEGADAS RESOLUÇÃO 4K. ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS VÍDEO PROCESSADOR: CRYSTAL UHD - CLEAN 

MOTION RATE: 120 HZ - PQI (PICTURE QUALITY INDEX: 2100 - 

HDR PREMIUM - HDR 10+ - HLG (HYBRID LOG GAMMA) - 

CONTRASTE: MEGA CONSTRASTE - TECNOLOGIA DO PAINEL: 

PAINEL 100% RGB - MICRO DIMMING: ESMAECIMENTO UHD - 

CONTRAST ENHANCER - AUTO MOTION PLUS - MODO FILME 

- MODO NATURAL ÁUDIO - DOLBY DIGITAL PLUS - TIPO DE 

ALTO-FALANTE: 2 CANAIS - MULTIROOM LINK - BLUETOOTH 

DE ÁUDIO SMART SERVICE - SISTEMA OPERACIONAL TIZEN - 

BIXBY: INGLÊS DOS EUA, COREANO, INGLÊS DO REINO 

UNIDO, FRANCÊS, ALEMÃO, ITALIANO, ESPANHOL, ÍNDIA 

INGLÊS (OS RECURSOS VARIAM DE ACORDO COM O IDIOMA) 

- INTERAÇÃO POR VOZ - MÚLTIPLOS ASSISTENTES PESSOAIS 

- COMPATÍVEL COM ALEXA - NAVEGADOR WEB BROWSER - 

1ª CONFIGURAÇÃO VIA APP SMARTTHINGS - GALERIA 

CONVERGÊNCIA - ESPELHAMENTO DO SMARTPHONE PARA 

TV, DLNA - ESPELHAMENTO POR APROXIMAÇÃO - ACESSO 

REMOTO - BLUETOOTH LOW ENERGY - WI-FI DIRECT - SOM 

DA TV PARA SMARTPHONE - ESPELHAMENTO DE ÁUDIO 

DESIGN - 3 BORDAS INFINITAS - ESPESSURA SLIM - 

CANALETAS PARA CABOS ESCONDIDOS RECURSOS - MODO 

AMBIENTE FOTO - ACESSIBILIDADE - GUIA DE VOZ: INGLÊS 

DOS EUA, PORTUGUÊS DO BRASIL - ACESSIBILIDADE - 

APRENDER TV REMOTA /TELA MENU APRENDER: INGLÊS 

 

UN 1 



 

 

DOS EUA, PORTUGUÊS DO BRASIL - ACESSIBILIDADE - 

OUTROS: AMPLIAR / ALTO CONTRASTE /ÁUDIO DE SAÍDA 

MÚLTIPLA - DIGITAL CLEAN VIEW - BUSCA AUTOMÁTICA DE 

CANAIS - DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO - LEGENDA - 

CONNECTSHARE (HDD) - CONNECTSHARE (USB2.0) - IDIOMA 

LOCAL - COMPATÍVEL COM HID USB - IPV6 SUPPORT - MBR 

SUPPORT; WI-FI INTEGRADO; TECNOLOGIA DA 

TELACRYSTAL FORMATO DA TELA: PLANA;TIMER OFF; 

ESTÉREO; FUNÇÃO SAP; SISTEMA OPERACIONAL TIZEN; 

CONEXÕES- 3 ENTRADAS HDMI - 2 ENTRADA USB - 1 SAÍDA 

DE ÁUDIO DIGITAL (ÓPTICA) - 1 ENTRADA DE COMPOSTO 

(AV) - 1 ENTRADA DE RF (TERRESTRE/ENTRADA DE CABO) - 

ETHERNET (LAN) RESOLUÇÃO4K - 3840 X 2160 (4X O FULL HD); 

TENSÃO/VOLTAGEM BIVOLT; CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 

TV 55 POLEGADAS, CONTROLE REMOTO ÚNICO, BATERIAS 

PARA CONTROLE REMOTO, CABO DE FORÇA, MANUAL; 

GARANTIA MINIMA: 12 MESES DO FABRICANTE 

LOTE 54- SUPORTE DE TV- DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

58 

SUPORTE DE TV TRIARTICULADO LCD, LED ATÉ 55". 

MATERIAL METÁLICO, AÇO CARBONO, COR PRETO, ANTI 

FERRUGEM E ANTI RISCO. DE 26 ATÉ 55". ROTAÇÃO DA TV 60 

GRAUS. GRAU DE INCLINAÇÃO 30, NÚMERO DE 

ARTICULAÇÕES: 3 E ENGATE RÁPIDO, INCLUINDO KIT DE 

INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO. 

 
 

UN 1 

LOTE 55- CAIXA ACUSTICA -  DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

 

59 

CAIXA ACÚSTICA ATIVA BI-AMPLIFICADA 15 POL; ALTO 

FALANTES (CAIXA DE SOM) ATIVAS DE 15 POLEGADAS, COM 

NO MÍNIMO 3 CANAIS, CONTROLES DE VOLUMES 

INDEPENDENTES, POTÊNCIA (W) 300 RMS, ENTRADAS XLR E 

TRS ¼, LINE OUT COM CONEXÃO XLR, PESO MÁXIMO 

APROXIMADO DE 19 KG, ENCAIXE PARA PEDESTAL, AUTO 

VOLTAGEM 100~240 V, COM GARANTIAS DE 1 ANO. 

 
 

UN 1 

LOTE 56- BATEDEIRA - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

60 

BATEDEIRA PLANETÁRIA 5L (EM CONFORMIDADE COM A NR-

12 E INMETRO), ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: - 

CAPACIDADE 5 LITROS, POTÊNCIA 500W, 220V, ANTI REARME 

QUE IMPEDE O RELIGAMENTO AUTOMÁTICO DA MÁQUINA 

EM CASOS DE DESLIGAMENTOS ANORMAIS DE ENERGIA 

ELÉTRICA, CUBA DE AÇO INOX DE 5 LITROS, ACOMPANHA 03 

(TRÊS) BATEDORES INTERCAMBIÁVEIS (GLOBO, RAQUETE E 

GANCHO). GARANTIA 12 MESES. 

 
 

UN 1 

LOTE 57- UMIDIFICADOR EPURIFICADOR DE AMBIENTE- DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO/ SAÚDE/ ASSITÊNCIA SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO 



 

 

61 

UMIDIFICADOR E PURIFICADOR ULTRASSÔNICO DE 

AMBIENTE.  EQUIPAMENTO PARA UMIDIFICAR/PURIFICAR O 

AR EM SALAS DE APROXIMADAMENTE 30 M². 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MINIMAS: VOLTAGEM BIVOLT. 

POTÊNCIA DE ENTRADA MINIMA DE 42 W. MÉTODO DE 

NEBULIZAÇÃO: CAVITAÇÃO ULTRASSOM. ACIONAMENTO 

POR BOTÃO LIGA/DESLIGA E ALTERA A INTENSIDADE DA 

NEVOA. COM 03 OPÇÕES DE INTENSIDADE DA NEVOA. 

CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DEVE SER DE NO MINIMO 

5,8 LITROS. HORAS DE FUNCIONAMENTO DO UMIDIFICADOR: 

15 A 36 HORAS DE ACORDO COM A INTENSIDADE DA NÉVOA. 

TAXA DE NEBULIZAÇÃO DE NO MINIMO 400 ML/HR. 

CONDIÇÃO DE OPERAÇÃO, TEMPERATURA 5°C À 40º C. 

UMIDADE 10 À 90% UR. COM CERTIFICADO DE GARANTIA.  

 

UN 120 

LOTE 58- PURIFICADOR DE AGUA- DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

62 

PURIFICADOR DE ÁGUA, COM EFICIÊNCIA BACTERIOLÓGICA, 

PARA INSTALAÇÃO HIDRÁULICA DEVENDO ACOMPANHAR 

TODAS AS PEÇAS NECESSÁRIAS. COM DUAS OPÇÕES DE 

TEMPERATURA DE ÁGUA: NATURAL E GELADA. 

CAPACIDADE INTERNA DO APARELHO DE NO MINIMO 2,18 L, 

CAPACIDADE ÁGUA GELADA NO MINIMO 1,24 L POR HORA. 

PODENDO SER INSTALADO NA PAREDE OU MESA. POSSUIR 

BANDEJA REMOVÍVEL. ACOMPANHAR REFIL. VOLTAGEM 127 

V. VAZÃO MÁXIMA DE NO MINIMO 60 L/HR. TEMPERATURA 

MINIMA E MAXIMA 2ºC A 27º C. CAPACIDADE DE REDUÇÃO 

DE CLORO 75% OU MAIOR. 

 

UN 4 

63 REFIL COMPATIVEL COM PURIFICADOR DE ÁGUA. UN 12 
 

Data pretendida para a conclusão da contratação: 

30/10/2024 

Grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto: NORMAL 

 

Indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a sua execução: 

Não há vinculação ou dependência. 



 

 

 

INTEGRANTE(S) REQUISITANTE(S) PARA COMPOR A EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO. 

Servior: Eduardo Artuzo 

Jiselli Marchesi Pissaia 

Matrícula: 

Matrícula: 

 

147680-0 

130893-0 

Lotação: 

Lotação: 

Sec. Adm. Plan. E Finanças / Sec. Educação, Cultura e esportes. 

Departamento de Assistência Social 

Enéas Marques- PR, 31 de outubro de 2024. 

Eduardo Artuzo 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Matrícula: 147680-0 

 
Leandro Legramanti 

Secretário Municipal de Saúde 
Matrícula: 145777-3 

 
Marta Razera 

Secretário Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família 
Matrícula: 125873-3 

 
Alair Camera 

Secretário Municipal de Viação, obras, serviços públicos, agricultura e meio ambiente 
  

 

Informações complementares: sem informações complementares 

 



 

 

ANEXO II – Minuta Ata de Registro de preço 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  

 

Processo licitatório modalidade Pregão nº 

Data Homologação: 

Validade da Ata:  

 

Pelo presente instrumento o Município de Enéas Marques, com sede a Avenida Joaquim Bonetti, nº 
579, Bairro Centro, município de Enéas Marques/PR, CEP: 85.630-000, inscrito no CNPJ sob o 
n.º __________, representado pelo Sr. _______, inscrito no CPF nº ______________, residente e 
domiciliado a Avenida Joaquim Bonetti, nº 1326, Bairro Centro, CEP: 85.630-000, Enéas Marques/PR, 
CEP 85.630-000, doravante designada CONTRATANTE e de outro lado a 
empresa, _______________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, com sede 
a ______________, nº ____________, bairro _____________ , municipio ___________, 
CEP: _________, neste ato representado por seu representante legal, _________, inscrito CPF 
nº _________ com o supracitado endereço profissional, designado(a) CONTRATADO(A), nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelos Decretos Municipais n.º 1.866/2023, 
1.869/2023, 1.870/2023, 1.873/2023  e demais normas aplicáveis, REGISTRA os preços obtidos no 
Pregão Eletrônico nº. ________, homologado por _________, para a futura e eventual aquisição 
de _________, nos termos das propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de 
Preços. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1. Esta Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e a eventual aquisição de 
___________________________, conforme as especificações, previsões e exigências contidas no 
Edital deste certame. 

1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão, 
podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos bens, desde que 
obedecida a legislação pertinente; fica assegurada, no entanto, aos detentores do registro constante desta 
Ata, a preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes. 

1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes, as propostas dos 
fornecedores. 

1.3. Participam deste Registro de Preços, o(s) seguinte(s) departamentos/secretarias:   

a) ________ 

b) ________ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS  

Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes termos: 

 

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E 
CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 



 

 

3.1. O prazo de entrega/execução dos bens/serviços é de ________, contados da emissão da ordem 
de compra em remessa única, no endereço indicado na própria ordem de compra.  

3.1.1. Os bens/serviços serão solicitados eventual e parceladamente, de acordo com as demandas das 
secretarias/departamentos do município. 

3.2. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 1(um) dia, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato (conforme a secretaria requisitante), para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

3.3. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05(cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

3.4. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado, nos termos do Decreto 1854/2023.  

3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

3.6. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 
relacionados na ordem de compra enviada, conforme as condições e as necessidades do licitante.  

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

4.1. Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculante para o Contratado, e terá a vigência de 1 
(um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a 
vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial Municipal.   

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, nos termos previstos em edital e 
respeitando as determinações legais. 

4.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e 
o quantitativo renovado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR 

5.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor assume o compromisso de 
atender os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas, durante o 
prazo de sua vigência. 

 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO 

61. Caso haja prorrogação em contratos contínuos, a periodicidade de reajuste do valor deste 
contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice 
IGPM ou IPCA, observando o de menor valor, e ser solicitado pela contratada. 

6.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

6.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 
último reajuste. 



 

 

6.5.Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

6.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.  

6.7. O prazo para resposta do pedido de reajustamento será de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir 
da ciência da solicitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Poderão ser revisados ou alterados os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 
nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência  de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado.   

7.2. A revisão e a alteração dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade 
competente, devendo o responsável promover as respectivas modificações, compondo novo quadro 
de preços registrados e disponibilizando-os publicamente no site oficial. 

7.3. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice INPC, tendo por 
termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco 
temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, se for o caso, o termo inicial é contado do 
término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 

7.4. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 
protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado, sendo que o transcurso do 
período citado sem o requerimento do fornecedor implica preclusão.  

7.5. O prazo para resposta do pedido de revisão será de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da 
ciência da solicitação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO 
FORNECEDOR 

8.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando o fornecedor:  

a) for liberado da obrigação; 

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável, seja hipótese de 
descumprimento total ou parcial; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 

d) sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;  

e) não aceitar o preço eventualmente revisado pela Administração;  

f) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de 
preços; 

g) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.  

6.2 No cancelamento do preço registrado, é assegurado o contraditório e a ampla defesa do 
interessado, no respectivo processo administrativo, podendo apresentar sua defesa no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação. 

8.2. O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no 
respectivo processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual 
indicará os demais fornecedores registrados e a nova ordem de registro.  

8.3. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o Município 
realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso.  

 



 

 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo Município:  

a) pelo decurso do seu prazo de vigência; 

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

d) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  

9.2. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa aos interessados, que poderão apresentar sua defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

10.1 O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado pela Administração, facultada a defesa 
prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos:  

a. quando o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao 
registro de preços; 

b. quando o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 
preços, se a Administração não aceitar sua justificativa; 

c. quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de 
preços; 

d. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços; 

e. quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

f. por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

10.2. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado pelo fornecedor, quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao registro de preços. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

 

 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e mediante verificação da 
regularidade fiscal, observadas as disposições do Termo de Referência.  

12.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 



 

 

12.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta 
corrente, que deverá ser na instituição financeira Contratada pelo Município.  

12.3.  As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Enéas Marques ou do Fundo 
Municipal o qual realiza a compra, os dados constarão no cabeçalho da ordem de compra (documento 
que formaliza o pedido), e deverão conter o CNPJ, Endereço, constando número da licitação, 
lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque.  

12.4.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

13.1  Constituem obrigações do Fornecedor: 

a) assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no prazo máximo 
de 5(cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação;  

b) responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata;  

c) manter as condições de habilitação durante toda a vigência da ata registro de preço; 

d) manter atualizado seu cadastro no Cadastro municipal, durante a vigência da presente ata.  

e) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual constarão as 
indicações referentes à marca, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado 
do manual do usuário com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990); 

g) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

h) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

i) indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter comunicação 
com a Administração para gestão do contrato; 

j)manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) manter atualizados os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme legislação vigente;  

l) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  



 

 

m) arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do 
projeto ou de suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de 
execução do serviço ou autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou 
diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das 
quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 
2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA 
SOLICITANTE 

10. Constituem obrigações dos órgãos municipais participantes desta ata, por meio de seu gestor:  

a) tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

b) emitir as respectivas ordens de compra, quando da necessidade, a fim de gerenciar os respectivos 
quantitativos na ata de registro de preços; 

c) verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, especialmente em 
relação aos valores praticados, bem como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda atenda aos 
seus interesses, informando ao órgão gestor da ata eventuais desvantagens quanto à sua utilização;  

d) zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias 
contratações; 

e) registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema municipal eventuais 
irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;  

f) providenciar as publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico do 
Município e respectivo Diário Oficial, além de outras formas de publicação, quando couber.  

g) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;  

h) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, 
com as especificações constantes do edital e da proposta,  para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

j) comunicar ao Contratado, por escrito, as falhas, irregularidades ou imperfeições verificadas, fixando 
prazo para correção; 

k) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores designados; 

l) efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste edital e em seus anexos; 

m) efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal  e fatura fornecida 
pelo Contratado, no que couber; 

n) prestar esclarecimentos e informações que venham a ser solicitados pelo Contratado, assim como 
emitir decisão sobre as solicitações e reclamações sobre a execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do contrato; 



 

 

o) ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo 
de eventual desmobilização; 

p) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao órgão competente, para a apuração de eventuais ilícitos.  

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O Contratado que incorra em infrações sujeita-se às sanções administrativas previstas no art. 
156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 4 e 5 do Decreto n.º 1870/2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 1859/2023. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o foro da Comarca de 
Francisco Beltrão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE 

18.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos demais locais exigidos pela legislação 
aplicável.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 O Pregão Eletrônico nº ___________ realizado pelo Pregoeiro(a) ____________ , designado 
na Portaria n.º 3.865/2024, publicada no Diário Oficial do Município.  

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de 
contratação. 

Local e data 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

 

Testemunhas 

1 – Nome: 

2 – Nome: 

  



 

 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 

 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:  
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
E-MAIL: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
 

Considerando as informações contidas Edital do Pregão Eletrônico nº __/___, interessada na 
contratação do objeto da aludida licitação, vem a empresa acima qualificada a PROPOR ao Município de 
Enéas Marques (PR) a execução dos itens licitados pelo valor global de R$ ... (...), conforme quadro 
abaixo: 
 

ITEM/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA/MODELO PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

       

 
Valor total da proposta R$ ..... (por extenso). 
 
b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação. 
c) No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer 
naturezas devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo- nos a saldá-
los, por nossa conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como despesas com 
encargos Trabalhistas e sociais, mão-de- 
obra, transportes de nosso pessoal, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto 
desta licitação, incluindo-se a ociosidade de mão de obra e dos materiais empregados na execução dos 
serviços. 
d) Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no  
Edital e anexos. 
e) Caso esta proposta não venha a ser aceita para contratação, o Município de Enéas Marques (PR) fica 
desobrigado de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cabendo direito a qualquer 
indenização ou reembolso. 
f) Dados bancários: 

 Banco: 

 Agência: 

 C/C: 
 

g) Dados representante legal para fins de assinatura da ata registro de preço/contrato: 

 Nome completo: 

 CPF:  

 RG: 

 Endereço completo: 

 Telefone:  

 E-mail: 
 

Local, data. 
 

Carimbo da empresa, 
Nome e cargo da pessoa que assina 



 

 

ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(timbre ou identificação do licitante) _______________, inscrito no CNPJ n.º _______________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º _______________ e do CPF n.º _______________, DECLARA, para os devidos fins, 

que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de 

habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

1.1. Que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei, conforme inciso I do art. 63, da Lei nº 14.133/21; 

2. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

2.1. Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º14.133/2021, 

em especial: 

2.1.1.Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.1.2.Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

3.1. Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 

de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de 

obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

4. DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA AO EDITAL 

4.1. Que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

5. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO  

SUSTENTÁVEL 

5.1. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo 

no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 

final, ambientalmente adequada. 

6. DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DA 

PROPOSTA 

6.1. O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 

proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 

7. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 



 

 

7.1. Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local e data.  

 

 

_______________________________ 

Nome do representante legal. 

  



 

 

 

ANEXO V –MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

____________, inscrito no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________ e do CPF n.º 

____________, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____________, sob as 

penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006; 

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021; 

 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não extrapolou a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-

calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

 

  



 

 

 

ANEXO VI -MODELO DE DECLARAÇÃO PARA PESSOA FÍSICA OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – (Instrução Normativa RFB nº. 2110, de 2022) 

 

(NOME E/OU RAZÃO SOCIAL)___, (n.º do CNPJ e/ou CPF), residente/sediada 

____________(endereço completo)_____________, por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr.(a) _____, portador(a) da Carteira de Identidade n.º_____ e do CPF n.º ____, firmado abaixo, declara 

sob as penas da lei que: 

 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

2. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação;  

3. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes à <inserir 

modalidade e dados do processo>; 

4. Que está ciente que, no momento de julgamento das propostas, a Administração Pública 

acrescentará o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor do último lance, a título de contribuição 

patronal à Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela 

Administração e aferição da proposta mais vantajosa e, após, que seja subtraído o montante de 20% (vinte 

por cento) do preço da proposta final do adjudicatário.  

Esclarece-se que o montante de contribuição patronal é o que será pago e recolhido, pela 

Administração, a título de contribuição patronal à Seguridade Social nos termos da Instrução Normativa 

RFB nº. 2110, de 2022 e suas posteriores alterações, e do artigo 18-B, §1º da Lei Complementar nº. 

123/2006. 

 

 

Enéas Marques, xx de xxxxxxxx de 2024. 

 

 

__________________________ 

(Representante legal) 
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